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RESUMO 

 

As mais variadas formas pelas quais o fenômeno urbano se manifesta por meio da 

produção do espaço, possibilitaram a formação de cidades, que ultrapassam os 

limites político-administrativos, identificando assim, a existência de uma escala 

intermediária entre o espaço urbano e a rede urbana que se revela em forma de 

agrupamentos de cidades. Essa escala intermediária do urbano, na qual se 

encontram os agrupamentos de cidades, apresenta diferentes formas de apreender, 

inteligivelmente, os fenômenos que ali se manifestam. Os conceitos de conurbação 

e de aglomeração urbana são os mais utilizados para definir os agrupamentos 

urbanos, no entanto, esses conceitos apresentam diferentes significados: 

conurbação a partir da autonomia das cidades; conurbação como coalescência de 

áreas urbanas; aglomerado urbano como centro urbano; e aglomerado urbano como 

complexo que envolve mais de uma cidade. Assim, o objetivo geral deste trabalho é 

compreender a dinâmica espacial do agrupamento de cidades de pequeno porte 

formado pelas cidades de Barra do Garças-MT, Pontal do Araguaia-MT e 

Aragarças-GO, verificando se o agrupamento apresenta características de 

conurbação ou de aglomeração urbana. Especificamente, objetivou-se: analisar a 

bibliografia que versa sobre os agrupamentos de cidades, elencando os elementos 

espaciais característicos de conurbação e de aglomeração urbanas; investigar a 

gênese e a evolução das cidades que formam o agrupamento; analisar a dinâmica 

espacial do agrupamento, considerando a população, a economia, os equipamentos 

urbanos, a gestão e as interações espaciais; e verificar a contradição espacial entre 

as cidades enquanto unidades político-administrativas fragmentadas e 

socioeconomicamente integradas. Os procedimentos metodológicos da pesquisa 

foram: pesquisa bibliográfica, coleta de dados secundários e trabalho de campo, 

além de análise e tratamento do material empírico e documental. Por fim, os dados 

articulados com a teoria foram analisados com o objetivo de compreender a 

dinâmica espacial do agrupamento frente às características dos fenômenos de 

conurbação e de aglomeração urbana, permitindo, assim, arriscar uma definição 

para o agrupamento que envolve as cidades investigadas. 

 

Palavras-chave: Agrupamento de cidades. Conurbação. Aglomerado urbano. Barra 

do Garças. Pontal do Araguaia. Aragarças.  

  



 
 

ABSTRACT 

 

The varied ways in which the urban phenomenon manifests itself through the 

production of space, allowed the formation of cities, which go beyond the political-

administrative boundaries, thus identifying the  existence of an intermediate scale 

between the urban   space and the urban network which manifests itself in the form 

of groupings of cities. This intermediate scale of urban, which is groupings of cities, 

has different ways of grasping, knowable, the phenomena that manifest themselves. 

The concepts of conurbation and urban agglomeration are used to define the urban 

groupings, however, these concepts have different meanings: conurbation from the 

autonomy of the cities; conurbation as coalescence of urban areas; urban 

agglomerate urban center; and urban agglomerate as complex that involves more 

than one city. Thus, the overall objective of this work is to understand the spatial 

dynamics of the grouping formed by the small cities of Barra do Garças-MT, Pontal 

do Araguaia-MT and Aragarças-GO, checking if the grouping features of conurbation 

or urban agglomeration. Specifically, the objective: analyze the bibliography that 

deals with groups of cities, listing the elements characteristic of spatial 

agglomeration and urban conurbation; investigate the genesis and the evolution of 

cities that make up the Group; analyze the spatial dynamics of the group considering 

the population, the economy, urban equipment, management and spatial 

interactions; and check the spatial contradiction between the towns while political-

administrative units fragmented and economically integrated. The methodological 

procedures of this research were: bibliographical research, secondary data collection 

and fieldwork, as well as analysis and treatment of the empirical material and 

documentary. Finally, the data linked to the theory were analyzed with the objective 

of understanding the spatial dynamics of the group against the characteristics of the 

phenomena of conurbation and urban agglomeration, thereby risking a definition for 

the Group involving the cities investigated. 

 

Keywords:  Grouping of cities. Conurbation. Urban aglomeration. Barra do Garças. 

Pontal do Araguaia. Aragarças. 
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 INTRODUÇÃO 

 

__________________________________ 

 

O fenômeno urbano tem se manifestado em formas, processos e estruturas 

espaciais cada vez mais diversificadas e complexas. O relatório Perspectivas da 

Urbanização Mundial de 2014, da ONU, mostra que mais da metade da população 

mundial vive em áreas definidas como urbanas, e as projeções apontam que esse 

processo de urbanização, em escala global, tende para um aumento progressivo. 

Desde a década de 1970, a maioria da população brasileira já vivia nas 

cidades e, em 2010, alcançamos uma taxa de urbanização que passava dos 84%. 

Esse fenômeno urbano, torna-se, então, objeto de investigação no plano da 

Geografia. Corrêa (2003) afirma que, na tradição geográfica, o fenômeno urbano 

tem sido analisado em três linhas de investigação, sendo a primeira no processo de 

urbanização, a segunda na escala da rede urbana e a terceira na escala do espaço 

urbano. 

No âmbito das escalas do urbano, é possível, ainda, serem adicionadas à 

análise geográfica as dimensões metropolitana e não metropolitana. Santos (1993) 

analisa a urbanização brasileira ressaltando o processo de metropolização, mas 

reitera que é notório que existe uma tendência que vem em contrapartida a esse 

processo, que é o da urbanização no nível não metropolitano. Assim, paralelamente 

ao crescimento das grandes e das muito grandes aglomerações, há, também, lugar 

para o aumento do número das cidades menores. 

Dessa forma, os diversos fenômenos e processos que classicamente se 

restringiam às grandes cidades passaram a se manifestar, também, em cidades 

médias e pequenas. Essas cidades de menor porte adquiriram dinâmicas espaciais 

que possibilitaram modos de vida e interações espaciais que antes se limitavam às 

grandes cidades e suas regiões metropolitanas. 

Dadas as dimensões do urbano, verifica-se, ainda, a existência de uma 

escala intermediária entre o espaço urbano e a rede urbana que se manifesta em 

forma de agrupamentos de cidades (CORRÊA, 2007). Neste sentido, o município 
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perde a referência para a análise do fenômeno urbano, sendo necessário admitir 

formas urbanas que extrapolam os limites político-administrativos (VILLAÇA, 2012). 

A escala intermediária do urbano, na qual se encontram os agrupamentos de 

cidades, permite apreender, inteligivelmente, de diferentes formas, os processos 

que ali se manifestam. Os conceitos de conurbação e de aglomeração urbanas são 

os mais utilizados para definir os agrupamentos urbanos, no entanto, esses 

conceitos apresentam diferentes acepções. 

O fenômeno de conurbação expressa, basicamente, dois significados: o 

primeiro considera a autonomia e a complementariedade de funções entre as 

cidades que formam o agrupamento e, o segundo, denota a coalescência de áreas 

urbanas que interagem e promovem uma fusão das cidades agrupadas. Já o 

conceito de aglomeração urbana pode exprimir a noção de um conjunto de 

edificações permanentes e adjacentes, formando área continuamente construída, ou 

seja, um centro urbano; enquanto que pode, ainda, expressar um complexo urbano 

que envolve mais de uma cidade, podendo, nesse caso, ser confundido com o 

conceito de conurbação. 

Esse tipo de organização espacial advém da coalesc dos sítios urbanos que 

formam um tecido urbano único, sobrepondo-se às contiguidades. Destarte, o 

processo que forma os agrupamentos de cidades, enquanto fenômeno urbano, 

envolve diferentes unidades político-administrativas, havendo, geralmente, 

coalescência de suas áreas urbanas. 

Fica evidente, então, que não existe uma definição que precise os conceitos 

de conurbação e de aglomeração urbanas. Portanto, busca-se fazer nesse trabalho 

uma compreensão do que é característico em cada perspectiva, visando um 

entendimento mais holístico que seja suficiente para entender os agrupamentos de 

cidades de pequeno porte. 

Por pequeno porte, entende-se o agrupamento que possui até 100 mil 

habitantes (IBGE, 2015). Essa definição difere daquela em que uma cidade é 

classificada como pequena ou média considerando as funções que exerce na rede 

urbana, conforme defendem Sposito et al. (2007), nesse caso tratando-se de porte 

demográfico. 

Nesse sentido, a pesquisa tem como área de estudo o agrupamento de 

cidades de pequeno porte formado por Barra do Garças e Pontal do Araguaia, no 

estado de Mato Grosso, e Aragarças, no estado de Goiás. De acordo com dados do 
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IBGE, a soma da população dos municípios que formam esse agrupamento, em 

2010, era de 80.260 habitantes, sendo 56.560 de Barra do Garças, 18.305 de 

Aragarças e 5.395 de Pontal do Araguaia, com uma taxa de urbanização que atinge 

os 89,61%1. 

Ainda que a ocorrência de agrupamentos de cidades seja admitida fora do 

eixo metropolitano, as pesquisas referentes a esses fenômenos, geralmente, são 

direcionadas para a análise espacial nas grandes cidades. Dessa forma, reforça-se 

a importância de se investigar de que maneira o fenômeno pode acontecer em 

cidades de pequeno porte. Compreender a dinâmica espacial resultante da mancha 

urbana que se forma nas relações entre as cidades torna-se, então, fundamental 

para a consolidação da análise geográfica dos agrupamentos, aclarando os 

elementos espaciais que organizam e dinamizam o espaço dessas cidades. 

Sendo assim, o objetivo geral deste trabalho é compreender a dinâmica 

espacial do agrupamento formado pelas cidades de Barra do Garças, Pontal do 

Araguaia e Aragarças, verificando se o agrupamento apresenta características de 

conurbação ou de aglomeração urbana. 

Especificamente, objetiva-se: analisar a bibliografia que versa sobre os 

agrupamentos de cidade, elencando os elementos espaciais característicos de 

conurbação e de aglomeração urbanas; investigar a gênese e a evolução das 

cidades que formam o agrupamento; analisar a dinâmica espacial do agrupamento 

considerando a população, a economia, os equipamentos urbanos, a gestão e as 

interações espaciais; verificar a contradição espacial entre as cidades enquanto 

unidades político-administrativas fragmentadas e socioeconomicamente integradas; 

e, por fim, verificar se o agrupamento pode ser considerado uma conurbação ou 

uma aglomeração urbana. 

Frente ao estudo geográfico das cidades, como já aparece em autores como 

Dolfuss (1973), Claval (2011), Moreira (2008), Gomes (2009) e Monbeig (2004), 

torna-se imprescindível considerar a localização geográfica dos fenômenos, 

desvelando o papel e a importância dos elementos espaciais para a compreensão 

de sua dinâmica urbana. No caso específico do fenômeno do agrupamento, vale 

                                                           
1
Essa é a taxa de urbanização média dos três municípios. Pontal do Araguaia é o único município do 

agrupamento que apresenta taxa de urbanização inferior à média nacional, com 82,52%. Barra do 
Garças aparece em seguida com uma taxa de 90,07%. Já Aragarças apresenta uma taxa de 96,24%, 
sendo, então, o município com maior percentual de pessoas vivendo em sua área urbana, fato que 
pode ser explicado pelas dimensões territoriais do município que se apresentam bem inferior que dos 
outros dois. 
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considerar tanto a localização dos municípios, quanto de seus respectivos sítios 

urbanos. 

Os municípios que compõem o agrupamento estão localizados na divisa dos 

estados de Mato Grosso e Goiás, na região conhecida como Vale do Médio 

Araguaia. O encontro das áreas urbanas acontece entre 15º20‟ e 16º0‟ de latitude 

Sul e 52º0‟ e 52º30‟ de longitude Oeste. As cidades são cortadas pelas rodovias 

federais BR 070 e BR 158, além da rodovia estadual MT 100. No Mapa 1 podemos 

observar a disposição geográfica dos municípios e a mancha urbana formada pelos 

sítios urbanos de Barra do Garças, Pontal do Araguaia e Aragarças. 

 

Mapa 1 – Localização dos municípios do agrupamento. 

 

Fonte: IBGE (2010). 

 

Do ponto de vista teórico-metodológico entende-se que, a partir do caminho 

da dialética, o fenômeno pode ser melhor compreendido. A contradição dialética nos 

revela um fenômeno que surge e se manifesta por meio da contradição de seus 

predicados, contradição que movimenta e transforma o fenômeno (CHAUÍ, 2000). 

Lefebvre (1983) propõe uma análise do movimento real que implica em continuidade 
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e descontinuidade, no aparecimento e no choque de contradições, nos saltos 

qualitativos e na superação. 

Por conseguinte, o agrupamento de cidades, enquanto materialidade do 

fenômeno urbano, é permeado por contradições espaciais. A contradição central 

está no fato de a uma mesma mancha urbana ser composta por três unidades 

político-administrativas municipais e duas estaduais, que promovem, sobretudo, 

continuidade e contiguidade. Essa dinâmica envolve separação por conta dos 

limites e a integração por meio das interações espaciais. 

Os procedimentos metodológicos da pesquisa foram: pesquisa bibliográfica, 

coleta de dados secundários e pesquisa de campo, além de análise e tratamento do 

material empírico e documental. 

A pesquisa na literatura teve como objetivos compreender como o tema vem 

sendo tratado por diferentes autores, refletir sobre as perspectivas das suas 

análises para, a partir desse arcabouço, subsidiar as observações e a interpretação 

das condições empíricas. A partir dessa perspectiva, definiram-se as concepções de 

espaço geográfico, urbanização, cidade e espaço urbano, conceitos fundamentais 

para a compreensão do fenômeno. 

O cerne da pesquisa bibliográfica pautou-se em investigar como os 

agrupamentos de cidades vêm sendo trabalhados. Buscou-se, assim, apreender as 

perspectivas em que os conceitos de conurbação e de aglomeração urbanas são 

desenvolvidos, identificando os elementos espaciais que caracterizam e diferenciam 

esses agrupamentos. Ainda na pesquisa bibliográfica, foi investigado o processo de 

urbanização local e os contextos espaciotemporais que possibilitaram a ocorrência 

do agrupamento de cidades de pequeno porte que envolve três municípios e dois 

estados do Centro-Oeste brasileiro. 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) foi a principal fonte de 

dados secundários, dentre eles os dados de população, economia, deslocamentos e 

rede urbana, além das bases para a elaboração dos mapas no ArcGis 10.1. 

Na pesquisa de campo, foram realizadas observações sistemáticas do 

espaço urbano e da coleta de dados primários por meio da aplicação de entrevistas 

estruturadas (Apêndice 1) e não estruturadas. Essas entrevistas foram realizadas 

com representantes dos segmentos da administração pública, da educação, da 

saúde, do transporte, do comércio, da prestação de serviços, da indústria, da mídia 

e da população em geral. 
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Os dados foram organizados em forma de gráficos, tabelas e mapas 

temáticos. Finalmente, os dados articulados com a teoria foram analisados com o 

objetivo de compreender a dinâmica espacial do agrupamento frente as 

características dos fenômenos de conurbação e de aglomeração urbana, 

permitindo, assim, arriscar uma definição para o agrupamento que envolve as 

cidades investigadas. 

As concepções teórico-metodológicas da pesquisa são apresentadas no 

Capítulo 1 intitulado PROCESSO DE URBANIZAÇÃO E OS AGRUPAMENTOS DE 

CIDADES: conurbação e aglomeração urbana. Nesse sentido, objetiva-se 

estabelecer os liames entre o espaço geográfico, a urbanização, a cidade e o 

espaço urbano. Busca-se, também, fazer uma compreensão das formas em que os 

agrupamentos de cidades podem ser inteligíveis, considerando a dualidade dos 

conceitos de conurbação e de aglomeração urbana, e identificando os elementos 

espaciais presentes nos agrupamentos de cidades. 

GÊNESE, EVOLUÇÃO E CONTEXTOS ESPACIOTEMPORAIS: o processo 

de urbanização de Barra do Garças, Aragarças e Pontal do Araguaia é o segundo 

capítulo, que tem por objetivo apresentar o processo de urbanização que envolve as 

cidades do agrupamento. Destarte, busca-se demonstrar a gênese e a evolução 

dessas cidades, frente aos contextos espaciotemporais em que estão inseridos. 

Os resultados da pesquisa empírica e as análises dos elementos espaciais 

que dinamizam o agrupamento que envolve as três cidades são apresentados no 

capítulo 3: A DINÂMICA ESPACIAL DO AGRUPAMENTO DE BARRA DO 

GARÇAS, ARAGARÇAS E PONTAL DO ARAGUAIA. Neste capítulo são discorridas 

as características da população, da economia, dos equipamentos urbanos, da 

divisão regional e da gestão. Também, são debatidas a lógica dos limites político-

administrativos, as interações espaciais e o problema da mobilidade urbana. 

Por fim, são esplanadas as considerações finais a partir da articulação teórica 

com as condições empíricas, verificando as características que ajudam a 

compreender a dinâmica espacial do agrupamento das cidades e sua definição 

como conurbação ou como aglomeração urbana. 
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CAPÍTULO 1  

 

__________________________________ 

 

PROCESSO DE URBANIZAÇÃO E OS AGRUPAMENTOS DE CIDADES: 

conurbação e aglomeração urbana 

 

__________________________________ 

 

 

 

 A Geografia é uma forma de leitura do mundo que tem como objeto o 

espaço (MOREIRA, 2008). Ao analisar o urbano, a Geografia preocupa-se em 

compreender o espaço geográfico por meio dos fenômenos intrínsecos à sua 

dimensão urbana. Assim, esse capítulo objetiva apresentar os fundamentos teóricos 

acerca da Geografia que se permite fazer dos processos e dos fenômenos urbanos 

que envolvem agrupamentos de cidades, para subsidiar as análises empíricas. 

 

 

1.1 Processo de Urbanização, Cidade e Espaço Urbano 

 

O espaço, enquanto conceito/categoria-chave da Geografia, apresenta-se 

multifacetado e sua definição pode se mostrar bastante complexa e abrangente, de 

acordo com a perspectiva teórico-metodológica sobre a qual está alicerçado. Na 

perspectiva dialética, o espaço geográfico é entendido como a materialização da 

construção social em suas relações com e na natureza, historicamente organizada 

em conformidade com suas contradições. 

Dentro dessa perspectiva, o espaço pode ser considerado um híbrido que 

aparece como resultado da inseparabilidade entre formas-conteúdos, formas-

funções, sistema de objetos e sistema de ações, processos e resultados. Nesse 

contexto, o trabalho e o desenvolvimento técnico se apresentam como as principais 

condições históricas de transformação do espaço (SANTOS, 2006). 

Sánchez (1990, p. 13), corroborando essa perspectiva, afirma que 

 
[...] el espacio geográfico representa el medio en el cual se 
desarrolla la actividad del hombre, la acción humana y social, o sea, 
el marco de toda acción, relación, articulación o suceso en el que 
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participa como variable el espacio físico y en el que desarrollan su 
vida y su actividad los hombres. 
 

A produção do espaço, por meio da atividade humana nas suas interações 

com o meio físico, é resultado de um movimento dialético, o que resulta num espaço 

geograficamente desigual. Desta forma, podemos pensar que a evolução espacial 

não se dá de forma homogênea, o que permite pensar o espaço a partir de suas 

particularidades. 

Harvey (2012) aponta questões econômicas para pensar geograficamente a 

produção do espaço como algo central no modo capitalista de produção. Destarte, 

analisar o espaço nesse contexto requer que sejam levadas em conta as questões 

particulares, e as diferentes características das localidades podem ser 

determinantes para a fluidez e para a dinâmica do capital, considerando a relação 

espaço-tempo. 

Frente à produção do espaço, partimos da concepção teórica de Santos 

(2012) ao afirmar que a noção de espaço é inseparável da ideia de sistemas de 

tempo, formando uma estrutura espaciotemporal. No entanto, como reitera Lefebvre 

(1999), o espaço pode ser entendido como locus das relações sociais de produção 

e diacronicamente, no eixo espaço-temporal, os níveis alcançados pela produção do 

espaço frente à formação econômica e social, o rural, o industrial e o urbano 

sucedem-se. Contudo, é possível que haja uma leitura no nível espacial e 

geográfico da cidade e do urbano. 

A cidade figura-se como a mais notável forma de produção do espaço 

geográfico. Para Corrêa (2003), o processo de urbanização, como a mais ampla 

escala do urbano, pode ser entendido como produtor de formas, constituindo uma 

das linhas de investigação do fenômeno urbano pela Geografia. 

 
As bases e as formas de concentração de população em torno de 
atividades industriais, comerciais e de serviços. As consequências 
deste processo coroam esta linha de investigação. A identificação de 
formas como a megalópole, a cidade-dispersa, a região 
metropolitana, o “corredor urbano”, a conurbação e a aglomeração 
urbana, expressões vigentes na literatura, constituem importantes 
contribuições sobre a temática do urbano. Qualificações como 
cidade-primaz, macrocefalia urbana, cidade ortogenética e cidade 
heterogenética, por outro lado, estão associadas a interpretações 
relativas à gênese e às consequências do referido processo 
(CORRÊA, 2003, p. 133). 
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Sposito (2008) define a urbanização como um processo. Para a autora, a 

urbanização é decorrente de um processo no qual a cidade é a sua forma 

concretizada. Assim, 

 
o espaço é a história e nesta perspectiva, a cidade de hoje, é o 
resultado cumulativo de todas as outras cidades de antes, 
transformadas, destruídas, reconstruídas, enfim produzidas pelas 
transformações sociais ocorridas através dos tempos, engendradas 
pelas relações que promovem estas transformações (SPOSITO, 
2008, p. 11). 
 

Sobre a indissociação entre espaço e tempo na inteligibilidade do processo 

de urbanização, a mesma autora, afirma que 

 
[...] não há possibilidade de apreensão da urbanização, como 
processo complexo que se constitui, sem se analisarem as múltiplas 
conexões possíveis entre o tempo e o espaço, não apenas 
considerando-se a sucessão e a sincronia, mas também o 
descompasso e a arritmia que marcam o movimento que, no real, 
articula essas duas dimensões da existência. 
Em função do exposto, para a compreensão da urbanização, enfocar 
as articulações entre espaço e tempo exige que se enfrente o 
desafio de analisar as relações entre diferentes ritmos temporais, 
entre diferentes escalas e supõe o reconhecimento de rupturas 
temporais e descontinuidades espaciais (SPOSITO, 2004, p. 34). 
 

A urbanização também pode ser entendida como um processo social. Clark 

(1985) afirma que a urbanização é um processo social e não espacial, referindo-se 

às mudanças nas relações comportamentais e sociais que ocorrem na sociedade de 

um modo geral, e que tem como resultado as pessoas morando, essencialmente, 

em cidades, bem como a invasão de modos de vida urbana no campo. 

Abreu (2003) afirma que pensar as cidades como compósitos de 

espacialidades e temporalidades é reconhecer que o processo de produção do 

espaço urbano gera formas, conteúdos e representações que se inserem em 

múltiplos níveis de investigação. Dessa forma, a produção social da cidade se dá 

sob os eixos de caráter multiespacial e multitemporal. 

Portanto, a produção do espaço urbano acontece sob a égide de uma 

estrutura espaciotemporal que promove as mais singulares formas de organização 

espacial, impossibilitando que uma cidade seja igual à outra. Nesse sentido, a 

cidade pode ser entendida como “uma realização humana, uma criação que vai se 

constituindo ao longo do processo histórico e que ganha materialização concreta 
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diferenciada, em função de determinações históricas específicas” (CARLOS, 2009, 

p. 57). 

A cidade teria uma origem histórica, constituindo-se ao longo de um 

processo, assumindo diversas formas e conteúdos, organizando, integrando e 

tornando independente um dado espaço em detrimento de uma função ou 

finalidade. Sobre essa duplicidade espaciotemporal, Lefebvre (2001) nos lembra de 

que 

 
[...] se há uma produção da cidade, e das relações sociais na cidade, 
é uma produção e de seres humanos por seres humanos, mais do 
que uma produção de objetos, a cidade tem uma história, ela é obra 
de uma história, isto é, de pessoas e de grupos bem determinados 
que realizam essa obra nas condições históricas (LEFEBVRE, 2001, 
p. 46-47). 
 

Sendo assim, o espaço urbano é resultado de ações que se fizeram no 

passado por meio das formas espaciais existentes juntamente com as ações 

contemporâneas. É, ainda, condicionante social que ocorre por meio do papel que 

as obras construídas pelo homem durante o processo de reprodução das condições 

de produção e das relações de produção. 

Frente à definição de espaço urbano, Corrêa (2004, p. 11) afirma que 

 
o espaço urbano capitalista – fragmentado, articulado, reflexo, 
condicionante social, cheio de símbolos e campo de lutas – é um 
produto social resultado de ações acumuladas através do tempo, e 
engendradas por agentes que produzem e consomem espaço. São 
agentes sociais concretos, e não um mercado invisível ou processos 
aleatórios atuando sobre um espaço abstrato. A ação destes 
agentes é complexa, derivando da dinâmica da acumulação de 
capital, das necessidades mutáveis de reprodução das relações de 
produção, e dos conflitos de classe que dela emergem. 
 

Para o autor, os agentes sociais que produzem o espaço urbano atuam 

dentro de um marco jurídico que regula a ação deles, um marco que não apresenta 

neutralidade. As ações desses agentes atendem às demandas da sociedade 

capitalista por meio de estratégias que variam no tempo e no espaço de acordo com 

seus interesses (CORRÊA, 2004). Desta forma, o autor aponta e caracteriza a ação 

dos principais agentes produtores do espaço urbano: o Estado, os proprietários dos 

meios de produção, os proprietários fundiários, os promotores imobiliários e os 

grupos sociais excluídos. 
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Dentro dessa perspectiva, o espaço urbano é consequência da ação desses 

agentes sociais concretos, históricos, dotados de interesses, estratégias e práticas 

espaciais próprias, portadores de contradições e geradores de conflitos entre eles 

mesmos e com outros segmentos da sociedade. Esses agentes estão inseridos na 

temporalidade e espacialidade de cada formação socioespacial capitalista, que 

refletem necessidades e possibilidades sociais criadas por processos e mecanismos 

que muitos deles criaram (CORRÊA, 2012). 

Pensar as diversas formas materializadas do fenômeno urbano requer uma 

análise sem a dissociação entre a rede urbana – pensada como o conjunto de 

cidades funcionalmente articulado – e o espaço urbano, uma vez que essas duas 

escalas conceituais podem ser identificadas de modo mais nítido (CORRÊA, 2004). 

Essa indissociação é reiterada pelo autor ao afirmar que 

 
as duas escalas conceituais, a da rede urbana e a do espaço urbano 
não estabelecem uma dicotomia, cindindo o urbano em duas partes 
que não se tocam. Lembremo-nos que a dicotomia não é um dado 
do mundo real, mas de uma deformação intelectual. A operação 
escalar não introduz essa visão deformada, geradora de dicotomia, 
mas, ao contrário, ressalta as ricas possibilidades de se analisar o 
mundo real, o urbano no caso, em dois níveis conceituais 
complementares. [...] Há, assim, conexões entre escalas, espaciais e 
conceituais, distintas. As duas escalas contribuem decisivamente 
para dar unidade à análise geográfica do urbano (CORRÊA, 2004, p. 
136). 
 

Mais tarde, o mesmo autor irá acrescentar, entre essas duas, uma escala 

intermediária. 

 
Entre as escalas da rede urbana, expressa cartograficamente em 
escalas pequenas, e a escala do espaço intra-urbano, expressa por 
meio de grandes escalas, a diferenciação sócio-espacial pode ser 
verificada em uma escala cartográfica intermediária (CORRÊA, 
2007, p. 67). 
 

O autor pensa essa escala intermediária para as grandes cidades, 

exemplificando-a por meio dos fenômenos urbanos extensos, como a megalópole. 

No entanto, é possível pensá-la, ainda, para os agrupamentos de cidades de portes 

médio e pequeno, uma vez que fenômenos como o de conurbação e o de 

aglomeração urbana também intermediam o espaço urbano e a rede urbana. 

É sabido que nas grandes cidades e em suas áreas metropolitanas estão 

concentrados os maiores contingentes populacionais e, consequentemente, nesses 
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espaços, os fenômenos urbanos tornam-se mais evidentes e, por sua vez, 

ressaltam os problemas que os assolam. Nesse contexto, as metrópoles tornam-se 

objetos de estudo da Geografia. Entretanto, pensar o fenômeno urbano em sua 

totalidade requer a inclusão da dimensão não metropolitana nos debates 

geográficos, considerando a dinâmica, o papel e as particularidades localizadas nas 

cidades de pequeno e médio portes. 

Partindo desse pressuposto, faz-se necessário contextualizar e conceituar as 

pequenas e as médias cidades. Um dos primeiros critérios que nos ajudam a pensar 

a dimensão de uma cidade, certamente, está em seu tamanho espacial e 

demográfico, em que os dados quantitativos referentes ao contingente populacional 

são imprescindíveis. 

Soares e Melo (2008, p. 319) afirmam que “é preciso considerar o que 

representam, no contexto do país, as cidades de pequeno porte, sobretudo aquelas 

com até 20 mil habitantes”. Embora não utilizando esse número como invariável 

para considerar as cidades de pequeno porte, as autoras afirmam que por mais 

problemático que seja, o tamanho demográfico deve ser levado em conta, 

considerando a localização e a dimensão territorial do município. 

Endlich (2009) pensa os papéis e os significados das pequenas cidades no 

noroeste do Estado do Paraná e considera essas cidades como espaços 

econômicos, políticos e sociais no contexto atual, mesmo apresentando 

vulnerabilidades frente ao modo capitalista de produção. Melo (2008) faz um estudo 

das pequenas cidades da microrregião geográfica de Catalão-GO, no qual, dentre 

muitas variáveis, analisa os serviços e os equipamentos urbanos presentes nessas 

cidades de pequeno porte, podendo, assim, medir a função das cidades frente a sua 

organização espacial e seu papel na microrregião. 

No que tange às cidades médias, Sposito et al. (2007) frisam que, no Brasil, 

podem ser consideradas cidades de porte médio aquelas que têm entre 50 mil e 500 

mil habitantes, ressaltando que não se deve conceituar essas cidades como médias 

apenas aplicando o critério demográfico. Para os autores, tal critério preponderante 

e isolado, atualmente, não é capaz de definir uma cidade média, visto que 

desconsidera o papel de uma cidade e as funções que ela desempenha frente à 

rede urbana na intermediação regional. 

Portanto, a definição das cidades pequenas e médias, contemporaneamente, 

ultrapassa considerar apenas o critério quantitativo, sendo preciso considerar as 



29 
 

funções e a importância da cidade na rede urbana, as quais podem ser diversas 

considerando a localização geográfica e os arranjos produtivos locais. 

Para pensar os fenômenos de agrupamentos de cidades abaixo do nível 

metropolitano, para esta pesquisa, optou-se por utilizar o termo “agrupamento de 

cidades de pequeno porte demográfico”, uma vez que o fenômeno a ser estudado 

empiricamente em escala intermediária dispõe de população inferior a 100 mil 

habitantes. Porém, nos momentos em que o papel do agrupamento na rede for 

discutido, pode-se admitir a ideia de cidade média pela função e pela influência das 

cidades na rede urbana. 

Por fim, conforme apresenta o Esquema 1, do ponto de vista teórico, os 

agrupamentos de cidades, encontram-se na escala intermediária entre o espaço 

urbano e a rede urbana, que por sua vez, são materializações do processo de 

urbanização que se manifestam no espaço geográfico. 

 

Esquema 1 – Posições e conexões teóricas acerca dos agrupamentos de cidades. 

 

Organização: Alexandre Santos (2015). 

 

1.2 Agrupamento de Cidades 

 

A escala intermediária do urbano, em que se encontram os agrupamentos de 

cidades, permite diferentes formas de apreender, inteligivelmente, os processos que 

ali se manifestam. Ainda que não haja uma definição satisfatória de conurbação e 

de aglomeração urbana, busca-se fazer uma compreensão do que é característico 

em cada perspectiva, visando um entendimento mais holístico, haja vista que “no 

deben confundirse los dos términos de conurbación e aglomeración; existen ahí dos 
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conceptos que pueden que pueden conincidir pero que no lo hacen 

necessariamente” (BEAUJEU-GARNIER; CHABOT, 1970, 284). 

 

1.2.1 Processo de conurbação: autonomia e complementariedade 

O expressivo crescimento urbano-industrial ocorrido na Europa, no final do 

século XIX e no início do século XX, possibilitou os primeiros agrupamentos de 

cidades, e, dentro deste contexto, mais precisamente no Reino Unido. Geddes 

(1994) analisa a evolução dessas cidades, com ênfase nos grandes agrupamentos 

demográficos que vinham se formando e mudando a natureza da autonomia local 

frente à propagação e ao adensamento da massa urbana. Para o autor, esse 

fenômeno requeria um aumento em nosso vocabulário, pois a expressão de uma 

nova ideia para a qual ainda não existe um vocábulo merece uma nova palavra. 

 
Essas cidades-região, essas cidades-agrupamento pedem um 
nome. Não podemos chamá-las de constelações; o vocábulo 
conglomerações me parece mais próximo da realidade presente, 
mas ainda não é pertinente. E conurbações? Essa talvez seja a 
palavra necessária, a expressão dessa nova forma de agrupamento 
demográfico, que já está, subconscientemente, desenvolvendo 
novas formas de agrupamento social, e, em seguida, de governo e 
de administração bem definidos (GEDDES, 1994, p. 48). 
 

Para o autor, a conurbação se caracteriza como um processo de 

agrupamentos de cidades em regiões de urbanização intensa, polarizadas por uma 

ou mais grandes cidades, incorporando pequenas cidades, vilas e subúrbios que 

romperam com a tradicional rede político-administrativa que requer o 

desenvolvimento de uma nova forma de organização, mais capaz de compreender 

os seus problemas. 

A análise espacial da urbanização e da organização espacial urbana da 

Europa industrial, em que Geddes (1994) propõe o conceito de conurbação – 

distinguindo-a da cidade histórica pré-industrial –, aparece em Mumford (1991) ao 

abordar a remoção dos limites quantitativos a partir do intensivo processo de 

urbanização. 

 
Aqueles que ignoraram a definição original de Geddes, meio século 
atrás, redescobriram recentemente o próprio fenômeno e o trataram 
como se fosse algo inteiramente novo. Alguns chegaram mesmo a 
aplicar erroneamente à conurbação o inadequado termo 
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Megalópolis2, embora represente, na realidade, justamente o 
contrário da tendência que levou a existir a antiga cidade desse 
nome. A cidade histórica supercrescida era ainda, residualmente, 
uma entidade: a conurbação é uma não-entidade e torna-se mais 
patente como tal à medida que se propaga (MUMFORD, 1991, p. 
583). 
 

No que tange à propagação urbana, em que Mumford (1991) discute o 

grande aumento populacional nas cidades durante os séculos XIX e XX, em 

detrimento do avanço das técnicas infraestruturais nos grandes centros urbano-

industriais da Europa e dos Estados Unidos, vale ressaltar o destaque que o autor 

dá à ocorrência de conurbações em cidades de menor porte, a partir da 

aproximação de áreas urbanas de cidades vizinhas. 

 
O aumento das cidades com população superior a cem mil 
habitantes foi igualmente notável; e essas cidades menores também 
tinham seus anéis suburbanos: mesmo em áreas tais como a 
Carolina do Norte, onde existia uma oportunidade quase providencial 
para criar um equilíbrio regional, em constelações separadas de 
cidades, nenhuma das quais poderia ter mais de 100 000, essas 
cidades separadas ir-se-iam assim agregar numa massa urbana não 
diferenciada e disforme, ou “conurbação” (MUMFORD, 1991, p. 
571). 
 

Nesse sentido, o referido autor percebe a ocorrência do fenômeno da 

conurbação para além das grandes áreas metropolitanas, utilizando o conceito 

cunhado por Geddes (1994) para representar a agregação de áreas urbanas com 

menor quantitativo populacional. A partir de suas análises, Mumford afirma que esse 

crescimento urbano, que possibilita a formação de conurbações, “assinala a 

mudança de um sistema orgânico para um sistema mecânico, do crescimento 

propositado para a expansão sem propósito” (MUNFORD, 1991, p. 583). Isso nos 

remete a pensar a conurbação em seu caráter de não-entidade por ser um processo 

mecânico e espontâneo, mas que não possui o caráter de entidade legal como a 

cidade. 

Beaujeu-Garnier e Chabot (1970) retornam ao conceito introduzido por 

Geddes (1994) e afirmam que ele “fue muy discutido y diversamente interpretado. 

Algunos geógrafos los rechazan, prefiriendo limitar-se al término aglomeración” 

(BEAUJEU-GARNIER; CHABOT, 1970, p. 283). Frente a isso, os autores fazem 

                                                           
2
Megalópolis é um termo introduzido por Gottmann (1961) para referir-se ao gigantesco agrupamento 

de cidades no nordeste estadunidense, envolvendo grandes cidades como Filadélfia, Boston e 
Washington. 
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uma diferenciação dos termos considerando que a aglomeração supõe maior 

dependência entre os centros, enquanto que na conurbação as cidades mantêm sua 

individualidade, mesmo estando englobadas em um mesmo conjunto. 

Numa proposta de restringir a definição do conceito de conurbação, os 

autores estabelecem duas condições elementares, sendo 

 
1.º La primera es de orden genético. Solamente existe aglomeración 
cuando el conjunto queda constituido bajo la influencia de una 
ciudad. La proliferación de áreas suburbanas industriales y 
residenciales da lugar a una aglomeración. Por el contrario, la 
yuxtaposición de ciudades que han crecido separadamente  da lugar 
a una conurbación, incluso si una de estas ciudades acaba por 
superar a las demás (BEAUJEU-GARNIER; CHABOT, 1970, p. 284). 
 

Os autores definem, assim, um elemento chave para a definição do conceito 

de conurbação que considera a gênese das cidades e seu consequente 

crescimento. Desta forma, a história das cidades, desde seu momento embrionário, 

é fundamental para a definição teórica do fenômeno, uma vez que a supremacia de 

uma cidade sobre as demais, na atualidade, não é suficiente para definir o 

fenômeno. 

Ainda sobre a ordem genética, os autores afirmam que a mineração é uma 

das mais frequentes atividades relacionadas à formação de conurbações. “A 

menudo las conurbaciones se deben a la presencia de yacimientos mineros que han 

originado la aparición de varias ciudades vecinas […] explotación carbonífera, 

actividades industriales y comerciales derivadas de esta exploración” (BEAUJEU-

GARNIER; CHABOT, 1970, p. 85). 

A segunda condição estaria pautada nos problemas inerentes à posição 

proximal das cidades: 

 
2.º Por otra parte, para la existencia de conurbación se exige un 
determinado nivel de densidad urbana, densidad expresada por el 
número de unidades urbanas y por la población de estas unidades. 
Esta densidad comporta problemas impuestos por la yuxtaposición y 
es uno dos rasgos característicos de las conurbaciones. Algunas 
pequeñas ciudades más o menos diseminadas, incluso dando lugar 
a una región urbanizada, no constituyen conurbación, yá que no 
tienen problemas comunes que resolver (BEAUJEU-GARNIER; 
CHABOT, 1970, p. 286). 
 

Acerca desses problemas, o mais prevalecente está relacionado aos 

transportes que promovem o vínculo da conurbação, e todo o desenvolvimento 
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desses transportes que contribuem para reforçar a ligação entre as cidades. 

Problemas de outra ordem também podem se manifestar, surgindo, assim, a 

necessidade de se criar organismos intermunicipais para resolver problemas 

administrativos comuns (BEAUJEU-GARNIER; CHABOT, 1970). 

Dentro dessa perspectiva, Ultramari e Moura (1994) buscam diferenciar 

conurbação e periferização pensando as metrópoles brasileiras. Para os autores, a 

conurbação é mais difícil de se constatar, pois indica o crescimento em termos 

espaciais de dois ou mais cidades contíguas, evidenciando mais uma 

complementariedade de funções e menos uma dependência. Ao passo que o que 

se constata no processo de periferização é a extrapolação dos limites de ocupação 

do polo sobre suas áreas limítrofes de municípios vizinhos. 

Beaujeu-Garnier e Chabot (1970, p. 283) reiteram que “entre las ciudades 

vecinas, las conurbaciones ocupan un lugar especial, siendo necesario insistir en 

ello, ya que el término ha dado lugar a muchos abusos, terminando a por confundir 

vecindad y conurbación”. 

Ainda sobre a diferenciação do conceito de conurbação, Sposito (1996, p. 43) 

afirma que a conurbação é resultado da 

 
expansão da malha urbana com crescimento determinado por suas 
forças internas, que tende à constituição de uma mancha urbana 
única. É diferente de aglomeração, processo pelo qual cidades 
tendem a incorporar em sua mancha urbana cidades pequenas 
próximas cujo crescimento decorre da expansão da cidade maior. 
 

Diante do exposto, fica evidente uma perspectiva teórica em que o fenômeno 

de conurbação é entendido a partir da autonomia e da complementariedade que se 

estabelecem entre as cidades. Embora seja admitido que uma cidade possa se 

sobressair sobre as demais, não pressupõe que haja uma dependência ou 

subordinação acentuada entre os centros3, o que caracterizaria um aglomerado 

urbano. 

 

1.2.2 A conurbação como fusão de áreas urbanas 

O termo conurbação também é empregado para designar o agrupamento de 

cidades com o sítio urbano contínuo. Como lembram Beaujeu-Garnier e Chabot 

(1970, p. 284), “algunos autores definen la conurbación simplemente como un 
                                                           
3
O grau de dependência a ser considerado para a definição de uma conurbação será discutido no 

item 1.2.3. 
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conjunto de ciudades próximas entre sí”. Assim sendo, o termo é empregado 

largamente sob essa perspectiva, na qual, ainda, são consideradas as interações de 

caráter socioeconômico entre as cidades. 

Após uma cuidadosa busca nas teses de doutorado disponíveis no Banco de 

Teses da CAPES, foi constatado que os autores da maior parte das pesquisas 

utilizam o termo conurbação para designar a coalescência de áreas urbanas, sejam 

elas nas metrópoles ou mesmo nas cidades de menor porte. Quanto à definição do 

conceito, a principal referência desses autores é Villaça (2001), que dedica um 

capítulo de seu livro Espaço intra-urbano no Brasil ao que ele chama de Processos 

espaciais de conurbação. 

Para o autor, os processos de conurbação aconteceram em meados do 

século XIX em algumas importantes cidades da Europa, posteriormente nos 

Estados Unidos e, por volta da década de 1920, no Brasil, quando as cidades de 

São Paulo e Rio de Janeiro começaram a se “conurbar” com suas respectivas 

cidades circunvizinhas, com o intenso aumento do quantitativo populacional das 

cidades a partir do início dos processos de urbanização e industrialização no país. 

Villaça (2001) analisa o processo de conurbação no Brasil a partir de grandes 

metrópoles, como São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Porto Alegre, Salvador 

e Recife, afirmando que a conurbação metropolitana apresenta-se como um 

processo devorador de cidades e produtor de bairros, numa fusão de áreas 

urbanas. 

De maneira genérica, Villaça (2001) define o termo conurbação como a fusão 

de áreas urbanas de diferentes municípios; no entanto, estabelece uma definição 

para o termo para subsidiar suas análises, caracterizando conurbação como 

 
[...] as várias formas pelas quais uma cidade em crescimento 
absorve e/ou gera núcleos urbanos a sua volta, às vezes 
pertencentes a outras unidades político-administrativas, formando 
um tipo particular de cidade. A particularidade está no fato de que, a 
uma única cidade, passam a corresponder, em termos de Brasil, 
mais de um município (VILLAÇA, 2001, p. 49). 
 

Nesse sentido, o processo de conurbação acontece quando uma cidade 

passa a absorver núcleos urbanos localizados a sua volta, pertencendo eles ou não 

a outros municípios. Dessa forma, o autor entende que uma cidade absorve a outra 

quando passa a desenvolver com ela “intensa vinculação socioeconômica”, num 
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processo que envolve uma série de transformações, tanto no núcleo absorvido 

como no que absorve. 

Portanto, nessa perspectiva é possível pensar a conurbação para além da 

proximidade física entre diferentes áreas urbanas, levando em consideração os 

vínculos social e econômico que se estabelecem entre elas. Sendo assim, para que 

o processo de conurbação ocorra, além da proximidade que leva à continuidade do 

tecido urbano, é necessário que as cidades estabeleçam um vínculo de caráter 

social e econômico, que ocorre por meio das interações espaciais. Sobre essa 

intensa vinculação socioeconômica, Villaça (2001, p. 51) explica sua natureza: 

 
evidentemente, essa ideia – a de intensa vinculação socioeconômica 
– é vaga. Para esclarecer essa questão, já ajuda bastante se essa 
vinculação se limitar apenas aos vínculos de natureza intraurbana. 
Dentro desse vínculo, devem ser destacados os deslocamentos 
espaciais de pessoas, já que eles caracterizam o espaço intraurbano 
em oposição ao deslocamento de cargas. Por outro lado, dentre os 
deslocamentos de pessoas, devem ser destacados os 
deslocamentos rotineiros, sistemáticos, diários ou quase diários, 
como aqueles entre residência e local de trabalho ou entre 
residência e escola. Devem também ser considerados os vínculos 
manifestados através das telecomunicações, particularmente o 
telefone que sejam tipicamente intraurbanos. 
 

Partindo desse pressuposto, o autor entende os fluxos como fundamentais ao 

processo de vinculação socioeconômica, e, a partir da análise desses movimentos 

no espaço intraurbano das cidades, estabelece a condição necessária para pensar 

a diluição dos limites político-administrativos em detrimento de uma mancha urbana 

que, além de contínua, seja integrada por meio dos laços de caráter 

socioeconômicos. 

Posteriormente, num exercício de descrição e classificação, Villaça (2001) 

apresenta as quatro principais formas pelas quais se manifesta o processo espacial 

de conurbação nas principais áreas metropolitanas brasileiras, nas últimas décadas, 

analisando as diferentes formas de ocorrência do fenômeno frente às 

particularidades da produção do espaço por meio do processo de urbanização local. 

O autor apresenta as quatro formas, a saber: a primeira, que acontece 

quando a conurbação é constituída por núcleos que nunca chegaram a atingir 

plenamente a condição de cidade, pois já nasceram como subúrbio; a segunda 

forma assume o processo de absorção pela cidade central, na qual o polo principal 

é formado a posteriori; a terceira forma de absorção é constituída por aglomerações 
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que chegaram a atingir significativo desenvolvimento enquanto cidades; e a quarta, 

em que o núcleo urbano que sofre o processo de absorção metropolitana é 

constituído de cidades muito pequenas, algumas das quais já foram mais 

importantes no século XIX do que são hoje. 

Pensando as relações entre as cidades na rede urbana, Souza (2005, p. 32) 

parte da posição geográfica para explicar as fortes interações e as dinâmicas 

espaciais que podem resultar no fenômeno da conurbação. 

 
Ocorre que as cidades, muito frequentemente, situam-se tão 
próximas umas das outras que a interação entre elas vai, à medida 
que crescem e se relacionam mais e mais entre si, sofrendo uma 
transformação importante. [...] O que vai ocorrendo é que elas se 
situam tão próximas e os vínculos entre elas se tornam tão intensos 
que certos fluxos passam a “costurá-las” muito fortemente e, no 
fundo, elas passam a existir como se fossem uma só, ao menos sob 
vários aspectos. No caso, o fluxo mais significativo é o de 
trabalhadores assalariados, que residem em uma cidade e 
trabalham em outra: é o que se chama de movimento pendular diário 
(local de residência – local de trabalho – local de residência), ou 
commuting em inglês. Em algumas situações, são os próprios 
tecidos urbanos de uma e de outra que, em dado momento, se 
encontram e se juntam; tem-se então, o fenômeno da – conurbação. 
A partir daí, está-se diante de uma única mancha urbana, ainda que 
espraiada por dois ou mais municípios – o que significa que, 
formalmente, continuam existindo várias cidades, cada uma com 
sede de um município diferente. 
 

Para o autor, o fenômeno da conurbação dá-se pelo encontro dos sítios 

urbanos, ou seja, pela coalescência das cidades devido à proximidade e às 

interações que se estabelecem as cidades, formando assim uma mancha urbana 

contínua pertencente a duas ou mais unidades político-administrativas. 

Na perspectiva do urbanismo, Rigatti (2009) analisa a conurbação formada 

pelas cidades coalescentes à metrópole gaúcha, utilizando dados matemáticos para 

medir o índice de conurbação. O modelo teórico utilizado pelo autor tem por 

finalidade apreender o processo de conurbação a partir da medida da integração 

espacial global, na qual se mede o nível de acessibilidade de trechos de algumas 

vias em relação a outros trechos que compõem o sistema espacial, identificando as 

áreas centrais, as distâncias e as conectividades. 

De acordo com o autor, o índice é capaz de explicar de que modo as partes e 

o todo produzem características morfológicas em áreas conurbadas. A forma como 

o índice matematiza as integrações, por meio das ruas, acaba tornando um modelo 
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de aplicação exclusiva em áreas metropolitanas, haja vista que, em cidades 

pequenas e médias, as vias de maior fluxo de interação espacial são reduzidas, 

como no caso do agrupamento de Barra do Garças, Pontal do Araguaia e 

Aragarças, em que as únicas vias de ligação entre as cidades são as pontes sobre 

os rios que as separam. 

Jamarillo (2008, p. 2) define conurbação como um fenômeno que independe 

do tamanho da cidade: 

 
la conurbación es un fenómeno mediante el cual dos o más ciudades 
se integran territorialmente, independientemente de su tamaño, de 
sus características propias y de la adscripción administrativa que 
posean. [...] 
Este término tiene sentido de continuidad y puede ser aplicado tanto 
al proceso como al resultado. La integración física -como hecho 
material- a la vez que es un resultado, es generador de diversas 
dinámicas de interacción en lo social, lo cultural, lo político, lo 
económico, etc. Estas dinámicas no siempre tienen un correlato con 
el contexto político - administrativo el cual se desenvuelven y en 
muchas ocasiones ello genera tensiones y rupturas que causan 
repercusiones territoriales[...] En la conurbación coexisten la 
integración y la escisión [...]. 
 

A autora percebe a conurbação como processo e como resultado da 

integração física e da interação social, cultural, política e econômica. Braga et al. 

(2011) analisam a estrutura espacial de cidades gêmeas4, a partir do conceito de 

conurbação, para analisar os agrupamentos com fronteira seca entre cidades de 

pequeno porte do Brasil – no estado do Rio Grande do Sul – e o Uruguai, e também 

usam o conceito para designar o encontro dos sítios urbanos de municípios de 

países distintos. 

Portanto, muitos autores empregam o termo conurbação para designar a 

coalescência das áreas urbanas, em que a proximidade possibilita o 

estabelecimento de um forte vínculo socioeconômico entre as cidades, formando 

uma “única área urbana”. 

 

 

 

 

                                                           
4
Machado (2005) utiliza o termo cidades gêmeas para definir as cidades nas quais o município faz 

divisa com municípios de países vizinhos, ou seja, as cidades da zona de fronteira que, de alguma 
forma, interagem entre si. 
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1.2.3 Aglomerações urbanas 

O termo aglomerado/aglomeração5 urbana apresenta uma dualidade em seu 

significado. A primeira forma em que o termo aparece refere-se ao conjunto de 

edificações permanentes e adjacentes, formando área continuamente construída, 

com arruamentos reconhecíveis e dispostos ao longo de uma via de comunicação 

(IBGE, 2010). Nesse sentido, o IBGE utiliza o termo para indicar aglomerados 

rurais, povoados, núcleos e lugarejos. 

Matos (2000, p. 1) reitera afirmando que 

 
aglomeração urbana é um conceito de uso relativamente recente no 
Brasil. Reporta-se a um conjunto de pessoas ou atividades que se 
concentram em espaços físicos relativamente pequenos, daí a sua 
acepção mais eminentemente urbana, não rural. Todavia, em função 
da dimensão físico-territorial que lhe é subjacente, acaba por se 
diferir de ´aglomerado´ urbano, conceito já incorporado pelo IBGE 
em seus últimos levantamentos censitários, e que se refere, 
inclusive, a assentamentos urbanos não localizados na sede 
municipal (cidade), portanto fora do perímetro urbano, em áreas 
legalmente definidas como rurais. 
 

Para além da definição do IBGE para fins censitários, autores clássicos da 

Geografia Urbana usam o termo aglomerado referindo-se ao espaço urbano de um 

município. Deffontaines (2004, p. 119) faz um estudo retrospectivo, visando 

entender como se constituiu, no Brasil, a rede de cidades, questionando “como uma 

região foi dotada de aglomerações urbanas? Como nasceram elas, onde se 

instalaram e porque progrediram?”. Azevedo (1992), estudando as vilas e as 

cidades do Brasil colonial, também utiliza o termo aglomerado urbano como 

sinônimo de centro urbano, isto é, as vilas e as cidades desse período. 

Mais recentemente, alguns autores ainda usam o termo nessa perspectiva. 

Villaça (2001, p. 52), por exemplo, afirma que um aglomerado urbano “apresenta um 

mínimo de atividades centrais, sejam religiosas, administrativas, políticas, sociais ou 

econômicas”. Nesse sentido, o conceito de aglomerado urbano remete a um espaço 

que exerça alguma função central por meio de suas formas e estruturas. 

No entanto, outro ponto de vista compreende um aglomerado urbano como 

um complexo urbano que envolve mais de uma cidade. Assim, algumas produções 

                                                           
5
Na bibliografia pesquisada não aparece uma diferenciação entre os conceitos de aglomerado e 

aglomeração de cunho terminológico. 
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utilizam o termo aglomerado urbano para designar o fenômeno, como a de Ultramari 

e Moura (1994), os quais afirmam que a 

 
aglomeração urbana representa o espaço de comutação diária entre 
cidades, isto é, o desenvolvimento de relações interdependentes 
entre duas ou mais áreas urbanas, compondo um fenômeno único. 
Tal fenômeno é entendido como sendo físico, isto é, expresso pela 
continuidade de manchas urbanas. Todavia, relações 
socioeconômicas complementares entre municípios também podem 
indicar aglomerados urbanos, independentemente de uma unicidade 
físico-territorial (ULTRAMARI; MOURA, 1994, p. 125). 
 

Para os autores, a principal característica da aglomeração urbana é a 

comutação diária entre as cidades, o que Villaça (2001, p. 51) chama de “intensa 

vinculação socioeconômica” para caracterizar o fenômeno de conturbação; assim 

como Souza (2005) que, ainda, ressalta os movimentos pendulares que “costuram” 

as cidades. Entretanto, há um elemento diferenciado entre as duas perspectivas, 

que se refere à continuidade das áreas urbanas. A princípio, Ultramari e Moura 

(1994) afirmam que a aglomeração é expressa pela continuidade das áreas 

urbanas, mas ressaltam que pode haver o fenômeno independentemente da 

coalescência das manchas urbanas. 

Miyazaki (2008) faz um estudo do processo de aglomeração urbana que 

envolve as cidades de Álvares Machado, Presidente Prudente e Regente Feijó, no 

estado de São Paulo. Neste caso específico, as cidades não apresentam 

coalescência das áreas urbanas. Sendo assim, o autor afirma que o aglomerado 

urbano não requer, necessariamente, continuidade territorial urbana, uma vez que 

os diferentes centros se integram e se articulam por meio de interações espaciais 

decorrentes de diferentes tipos de fluxos. 

Para Souza (2005, p. 33), “uma aglomeração urbana se forma quando duas 

ou mais cidades passam a atuar como um „minissistema urbano‟ em escala local, ou 

seja, seus vínculos se tornam muitíssimos fortes [...]”. Eis aqui um elemento 

importante que pode ajudar na diferenciação entre os fenômenos de conurbação e 

de aglomeração urbana: a intensidade dos vínculos. 

De acordo com Beaujeu-Garnier e Chabot (1970), não se podem confundir os 

dois fenômenos e apontando uma forma para se pensar um fator de diferenciação 

entre ambos. 

 



40 
 

Se ha intentado a veces definir el límite de la aglomeración según el 
límite de las migraciones alternantes. Conviene obtener mayor 
precisión ya que con un uso indiscriminado del término se corre el 
riesgo de extender singularmente su significado: por lo menos debe 
restringirse a los municipios donde, por ejemplo, más de la mitad de 
la población activa trabaja en la vecindad (BEAUJEU-GARNIER; 
CHABOT, 1970, p. 300). 
 

Dessa maneira, para que seja considerada uma aglomeração urbana é 

necessário que mais da metade da população ativa saia de seu município de origem 

para trabalhar fora. Esse elemento estaria ligado à autonomia de cada cidade, 

medindo, também, o grau de dependência entre elas. Essa discussão ainda remete 

à questão de cidades satélites ou dormitórios e, sobre isso, George (1974, p. 99) 

ressalta que 

 
les, éléments de cette combinaison sont des villes-satellites et non 
des banlieues, bien qu‟ils aient de comun avec la banlieue l‟origine 
der germes d‟urbanisation et leur situacion hors des limites 
administratives de la ville principale. 
L‟a autonomie est liée à un certain degré d‟isolement. La ville-
satellite est en passe de perdre son caractére propre et de devenir 
ou une banlieue ou tout simplement un quartier de la ville voisine 
(par rapide absorption administrative) si les espaces construits se 
rejoignent, si le passage devient trop facile et par là même trop 
frequent de l‟une a l‟autre. 
 

Portanto, há uma relação direta entre aglomeração urbana e cidades satélites 

e subúrbios. Conforme ressalta o autor, a condição de cidade satélite está arrolada 

ao grau de isolamento que dá a esses espaços urbanos o caráter de dependência 

entre centro e periferia, assim "une ville et sa banlieneue constituent une 

agglomeration” (GEORGE, 1974, p. 102). 

De maneira mais geral, Davidovich e Lima (1975, p. 50), pensando todas as 

formas de agrupamento de cidades como aglomerações urbanas, realizaram um 

levantamento das formas em que se manifestam, haja vista que nesse tipo de 

fenômeno “tornam-se suscetíveis de apresentar problemas econômicos e sociais 

comuns, justificando a institucionalização de um mecanismo de planejamento e de 

ordenação de sua expansão”. 

Assim, as autoras, primeiramente, destacam o processo de metropolização 

como uma forma de aglomeração urbana, sendo 

 
resultante da expansão de uma cidade central, dá origem a uma 
estrutura espacial característica, cujo traço dominante é a alta 
especialização do uso do solo urbano. Neste particular destaca-se a 
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suburbanização de municípios contíguos, através da formação de 
núcleos dormitórios e núcleos industriais, estruturação espacial que 
pode comportar um distanciamento considerável entre local de 
residência e local de trabalho (DAVIDOVICH; LIMA, 1975, p. 51). 
 

Enquanto aglomeração urbana, a metrópole é formada por subúrbios, 

cidades dormitórios e núcleos industriais com forte interação espacial, conforme a 

ideia de George (1974). Para além da metrópole, o estudo identifica formas de 

aglomeração urbana de diferentes tipos, abaixo do nível metropolitano, sendo um 

grupo de aglomerações caracterizado por apresentar coalescência de áreas 

urbanas, podendo ser: 

 
I – Resultantes da expansão de uma cidade central: são 
aglomerações que, a exemplo daquelas de categoria metropolitana, 
se estruturam a partir de relações de dominância-dependência, onde 
igualmente pode se verificar o aparecimento de núcleos dormitórios 
e de áreas de expansão industrial em municípios contíguos a um 
município central. Contudo, não atingem a ordem de grandeza que 
caracteriza as do tipo metropolitano, apresentando não apenas 
menor tamanho populacional, mas também um grau de 
diversificação funcional inferior. 
 
II – Resultante da expansão simultânea de duas ou mais cidades de 
porte aproximadamente equivalente que tendem a aglutinar-se 
(processo de conurbação). 
 
III – Resultantes de uma integração decorrente do próprio sítio 
geográfico (cidades geminadas) (DAVIDOVICH; LIMA, 1975, p. 51). 
 

Destarte, as autoras identificam três formas de aglomeração com 

coalescência das áreas urbanas. As duas primeiras estão dentro da proposta 

metodológica de Beaujeu-Garnier e Chabot (1970), uma vez que se diferenciam 

pela lógica da dependência e da autonomia para o aglomerado e para a 

conurbação, respectivamente. A terceira estaria mais na ideia de cidades 

geminadas que podem tanto se caracterizar como conurbação, ou como 

aglomerado urbano. 

Davidovich e Lima (1975, p. 51) também destacam as “aglomerações sem 

espaço urbanizado contínuo-aglomerações formadas por cidades de municípios 

contíguos, cuja integração é feita por complementaridade de funções e não por 

coalescência espacial”. Neste caso, a continuidade espacial ocorre por meio dos 

fluxos materiais e imateriais. 
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Seguindo a proposição das autoras, é notório que os diversos fenômenos que 

envolvem agrupamentos de cidades requerem uma atenção especial do ponto de 

vista do planejamento. Na Constituição Federal (BRASIL, 1988), o aglomerado 

urbano é instituído mediante lei complementar quando dá aos estados autonomia e 

possibilidade de instituí-lo, assim como as regiões metropolitanas, ambos 

constituídos por agrupamentos de cidades limítrofes com o intuito de integrar a 

organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse 

comum. 

O planejamento urbano no Brasil existe apenas na escala local, excluindo os 

processos que envolvem mais de uma cidade na mesma mancha urbana. Dessa 

forma, compreender a dinâmica dos agrupamentos de cidade pode contribuir para 

direcionar políticas públicas municipais que desenvolvam ações conjuntas entre as 

unidades político-administrativas que abrangem os fenômenos. 

 

 

1.3 Elementos Teóricos para a Análise Empírica 

 

A literatura indica caminhos diferentes para a análise empírica e, dessa 

forma, buscou-se sintetizar o que há de mais característico nos agrupamentos de 

cidades. O Organograma 1 apresenta os elementos que, de uma forma geral, 

podem diferenciar os fenômenos de conurbação e de aglomeração urbana. Comum 

aos dois fenômenos estão: a localização geográfica, os limites político-

administrativos e as interações espaciais. A diferenciação entre os dois fenômenos 

pauta-se em identificar se no agrupamento há autonomia ou dependência, se existe 

continuidade espacial e, consequentemente, se há fragmentação ou unidade 

territorial. 



43 
 

Organograma 1 – Elementos espaciais presentes nos agrupamentos de cidades (conurbação e aglomeração urbana). 

 

 

 
 

Organização: Alexandre Santos (2015). 
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 A partir dos elementos comuns aos dois fenômenos, entende-se que a 

localização geográfica está diretamente ligada à gênese das cidades, sendo 

imprescindível na análise do fenômeno, uma vez que indica quais fatores levaram ao 

surgimento dos núcleos urbanos. Para que haja agrupamentos de cidades de 

pequeno e médio portes, a localização é fundamental para que as cidades se 

fundam e desenvolvam a continuidade espacial no processo de expansão urbana. 

Claval (2011) afirma que o conjunto das informações localizadas constitui a 

base sobre a qual se preparam as decisões que têm relação com o espaço e a partir 

da qual se elaboram os saberes geográficos. Gomes (2009, p. 30) corrobora 

afirmando que “cabe à Geografia tomar para si a tarefa de discutir o complexo 

sistema de posições e de localização, tentar desvendar o papel e a importância 

desse sistema e demonstrar o valor dessa análise para a compreensão deles”. 

Para Dolfuss (1973), localizar consiste em indicar as coordenadas 

geodésicas, mas consiste, sobretudo, em definir o sítio e a posição: 

 
o sítio representa o receptáculo territorial do elemento do espaço. A 
posição depende do sistema de relações que o elemento mantém 
com outros elementos, estejam estes próximos ou distantes. Sítio e 
posição se acham dialeticamente ligados, mas constituem duas 
noções a um tempo distintas e complementares (DOLFUSS, 1973, p. 
18). 
 

Partindo da proposição do autor, considera-se que a localização geográfica, 

como resultado da dupla sítio-posição, está intrínseca aos processos de 

agrupamento de cidades. A gênese dos sítios urbanos dá-se numa posição proximal 

que possibilita a continuidade espacial por meio da expansão urbana e das 

interações espaciais entre os sítios urbanos, especialmente quando se trata de 

cidades de menor porte. 

Na dinâmica de cidades abaixo do nível metropolitano, em que não há o 

encontro das cidades por meio da expansão territorial urbana, a localização dos 

embriões urbanos já surge “pré-disposta” para constituir um agrupamento de 

cidades, uma vez que os sítios se desenvolvem em posições que permitem a 

interação e a sobreposição da continuidade sobre as contiguidades, caso haja 

coalescência das cidades. Há que se considerar a importância da localização das 

cidades nos agrupamentos, pois indica um elemento diferenciador entre os 

processos de conurbação e aglomeração urbana, referindo-se à continuidade ou à 

descontinuidade da mancha urbana. As conurbações são mais comuns em áreas 
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limítrofes em que o processo histórico de formação das cidades as direcionou para 

essas áreas de fronteira. 

Nesse contexto, os limites político-administrativos exercem papéis essenciais 

para a análise geográfica do processo desses fenômenos. Do ponto de vista 

terminológico, vale ressaltar que o IBGE utiliza o termo limites para designar a 

divisão político-administrativa em nível federal, estadual ou municipal das unidades 

brasileiras. 

Machado (1998; 2010), num esforço de definição, afirma que a palavra limite 

foi criada para designar o fim de uma unidade político-territorial. Dessa forma, o 

limite é um fator de separação, pois separa unidades políticas e permanece como 

um obstáculo fixo, não importando a presença de certos fatores comuns, físico-

geográficos ou culturais. Os limites são importantes ao afirmarem a existência de um 

conjunto de indivíduos que compartilham um território e um governo comum, 

separado e diferente de outro conjunto de indivíduos. 

Há, também, que se pensar em uma questão de fronteira; a fronteira, como 

elemento da constituição territorial, apresenta conceitos diversos. Para Machado 

(2010), o ambiente geográfico de fronteira é mais complexo do que o simbolizado 

pelo limite, pois se faz pela territorialização de grupos humanos, unidos pela 

permeabilidade dos limites através da comunicação e da circulação. 

Vale salientar que, nessa perspectiva, a fronteira traz arraigada a noção de 

estados nacionais, haja vista que as chamadas zonas de fronteira abrigam grupos 

humanos de nações diferentes. Isso implica numa dinâmica diferente do que 

acontece em áreas limítrofes que envolvem unidades político-administrativas no 

interior de um único país. 

No entanto, refletindo sobre a questão da fronteira a partir da territorialização, 

esta pode ser pensada no fenômeno de conurbação a partir do momento em que 

grupos humanos atravessam o limite e disputam os elementos de uma região em 

comum, que se sobrepõem aos limites e aos territórios. A dinâmica de fronteira, 

assim, estaria enraizada por meio dos processos de ocupação dos territórios e das 

formações das cidades. 

 Desse modo, entende-se que, nos agrupamentos de cidades, os limites 

político-administrativos manifestam-se em pelo menos dois movimentos. O primeiro 

apresenta os limites como condição necessária ao estabelecimento do agrupamento 

– uma vez que o mesmo não ocorrerá sem diferentes unidades políticas –, podendo 
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se manifestar em limites intermunicipais e/ou interestaduais e/ou internacionais. O 

segundo movimento mostra o processo de eliminação desses limites por meio das 

integrações inter e intraurbana entre as unidades político-administrativas. 

Pensando essa dinâmica em cidades de pequeno porte, os limites são ainda 

mais determinantes para a produção do espaço, pois condicionam as ações dos 

agentes sociais produtores do espaço urbano, principalmente o Estado que, por 

meio de políticas públicas, institui e normatiza o ordenamento espacial, restringindo 

suas ações a esses limites. 

Os limites político-administrativos dão a lógica espacial dos agrupamentos e a 

particularidade de formar um tecido urbano contínuo, que além da proximidade 

física, estabelece uma integração por meio da fluidez dos movimentos rotineiros e 

constantes. Dolfuss (1973) afirma que esses espaços animados por fluxos intensos 

revelam a trama de inter-relações dos agrupamentos urbanos e, assim, o espaço 

torna-se unificado em detrimento de sua justaposição. Destarte, é possível perceber, 

do ponto de vista espacial, que “essas áreas se recobrem, encaixando-se e 

confundindo-se umas com as outras” (DOLFUSS, 1973, p. 94). 

A partir da conformação espacial materializada nos agrupamentos, pode-se 

entender que a produção do espaço urbano acontece contiguamente – por conta 

dos limites político-administrativos –, e que essa contiguidade é sobreposta pela 

continuidade que se manifesta através dos vínculos socioeconômico e cultural que 

se estabelecem entre as cidades que formam a conurbação ou a aglomeração 

urbana. 

Nesse contexto, contiguidade e continuidade constituem-se em elementos 

espaciais que expressam a lógica da conformação espacial nos fenômenos de 

agrupamentos urbanos. A contiguidade estabelecida entre as cidades remetem à 

localização geográfica, que permite a proximidade entre os núcleos urbanos de 

diferentes unidades político-administrativas. A continuidade dá um caráter à 

integração das cidades por meio dos movimentos e das interações espaciais, 

“superando” os limites político-administrativos. 

Sposito (2004) afirma que, em diversos contextos espaciais, a 

descontinuidade territorial é possível porque a continuidade espacial se fortalece por 

meio da ampliação de infraestruturas de circulação e comunicação, e pela difusão 

do acesso aos equipamentos que possibilitam os deslocamentos e os contatos. 

Nesse movimento, interagem veículos automotivos, antenas, microcomputadores, 
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seja através dos sistemas viários, das redes de telefonia, da televisão, da internet, 

entre outros. 

Partindo desse pressuposto, a análise da organização espacial dos 

agrupamentos urbanos pode ser pensada a partir dos fixos e dos fluxos. Santos 

(1988; 2006) propõe que a análise geográfica pode ser construída considerando o 

espaço como um conjunto de fixos e fluxos. Nessa perspectiva, os elementos fixos 

são os instrumentos de trabalho e as forças produtivas em forma de objetos 

localizados, fixados em cada lugar, permitindo ações que redefinem o próprio lugar. 

Os elementos fluxos expressam-se em forma de movimento que envolve circulação, 

distribuição e consumo, sendo resultado da ação dos elementos fixos. 

Assim sendo, essa relação de dependência entre elementos fixos e fluxos 

torna-se fundamental para a análise espacial dos fenômenos de conurbação ou 

aglomeração urbana. A proposição de Corrêa (1997) sobre as interações espaciais 

abrange a complexidade intencional e escalar dessas interações, permitindo que as 

pensemos na dinâmica espacial dos agrupamentos de cidades. 

 
As interações espaciais constituem um amplo e complexo conjunto 
de deslocamentos de pessoas, mercadorias, capital e informações 
sobre o espaço geográfico. Podem apresentar maior ou menor 
intensidade, variar segundo a frequência de ocorrência e, conforme a 
distância e direção, caracterizar-se por diversos propósitos e se 
realizar através de diversos meios e velocidades (CORRÊA, 1997, p. 
279). 
 

São essas interações espaciais que se manifestam por movimentos entre as 

cidades agrupadas que, além de trabalho e educação, abrangem consumo individual 

e coletivo, prestação de serviços e lazer, promovendo, assim, o intenso vínculo 

socioeconômico de caráter intraurbano. 

 
[...] Sua efetivação pressupõe novas interações espaciais. Estas se 
realizam, em parte, na escala intraurbana, envolvendo o 
deslocamento cotidiano entre residência e local de trabalho dos 
operários, assim como, para outros movimentos do ciclo, de 
comerciários, bancários, técnicos e executivos do capital, entre 
outros. Envolve também deslocamentos associados à formação, 
existência e reprodução daqueles envolvidos, direta e indiretamente, 
no processo produtivo. As interações se fazem sobremaneira com 
base na utilização de ônibus, trens suburbanos e veículos individuais, 
assim como através do telefone e de outros meios de comunicação. 
Se fazem também a pé (CORRÊA, 1997, p. 290). 
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As interações espaciais devem ser entendidas por sua essência na 

conformação espacial, não como apenas simples e puros deslocamentos. Toda essa 

dinâmica promovida por essas interações, ressaltadas pelo autor supracitado, 

reconfigura o espaço das cidades agrupadas. 

Posteriormente ao apontamento dos elementos comuns aos fenômenos de 

conurbação e de aglomeração urbana, buscou-se identificar os elementos que os 

diferenciam. Retomando a ideia de que a localização geográfica é importante para 

que haja um agrupamento de cidades, também é necessário considerar a gênese da 

cidade a fim de verificar como e porque surge o embrião urbano, e como o mesmo 

se desenvolve enquanto cidade, conforme propõem Beaujeu-Garnier e Chabot 

(1970). 

Partindo do pressuposto de que muitos autores consideram conurbação como 

sendo “fusão” de áreas urbanas, ou seja, coalescência entre as cidades, entende-se 

que este seja um elemento característico da conurbação, enquanto que a 

aglomeração urbana pode ou não apresentar uma mancha urbana integrada. 

Entretanto, vale ressaltar que a justaposição das cidades pode gerar os problemas 

urbanos, como os de transporte, que também são característicos do fenômeno de 

conurbação, sendo estes uma importante variável para análise. 

Um elemento fundamental para a diferenciação que aparece, além de 

Beaujeu-Garnier e Chabot (1970), em Sposito (1996) e em Ultramari e Moura 

(1994), é que a conurbação pressupõe maior autonomia, enquanto a aglomeração 

urbana é caracterizada por uma dependência mais acentuada, em que mais da 

metade da população precise se deslocar por motivos de trabalho, apresentando, 

desta maneira, mais uma relação de centro e periferia, como ressalta George 

(1974). No entanto, é possível pensar que haja conurbação com cidades 

hierarquizadas, desde que mantenham sua dinâmica própria. 

Essa condição de autonomia e dependência também irá repercutir na 

organização espacial do agrupamento de cidades. Considerando as interações 

espaciais conceituadas por Corrêa (1997) e Sposito (2004), a intensa vinculação 

socioeconômica de Villaça (2001), os movimentos que “costuram” as cidades 

conforme aponta Souza (2005) e a forma como as cidades se recobrem e se 

encaixam como ressalta Dolfuss (1973), ajudam-nos a compreender a relação 

interurbana entre as cidades que formam uma conurbação ou um aglomerado 

urbano. 
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A dinâmica de interação entre as cidades precisa ser pensada na lógica das 

cidades de pequeno porte para Aragarças e Pontal do Araguaia, a partir da dinâmica 

de serviços e de equipamentos urbanos proposta por Melo (2008), para que seja 

considerado o grau de autonomia de cada uma. Barra do Garças, pelo quantitativo 

populacional e pela influência regional que exerce, pode ser pensada como cidade 

média pela influência regional que ultrapassa o agrupamento. De toda forma, é 

preciso verificar se há unidade territorial, caso haja dependência acentuada, ou 

fragmentação territorial caso haja autonomia de cada cidade. 
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CAPÍTULO 2 

 

__________________________________ 

 

 

 GÊNESE, EVOLUÇÃO E CONTEXTOS ESPACIOTEMPORAIS: o processo de 

urbanização de Barra do Garças, Pontal do Araguaia e Aragarças 

 

__________________________________ 

 

Sendo a cidade de hoje o resultado de todas as cidades do passado, este 

capítulo objetiva apresentar o processo de urbanização que envolve as cidades de 

Barra do Garças, Pontal do Araguaia e Aragarças. Dessa forma, busca-se 

demonstrar a gênese e a evolução do agrupamento frente aos contextos 

espaciotemporais em que estão inseridos, considerando que o fenômeno é 

particular, mas não é isolado, sendo, então, constituído por uma série de relações 

em multi-escalas. 

Conforme apresentado no primeiro capítulo, o espaço geográfico é aqui 

entendido na perspectiva dialética, considerando a materialização da construção 

social em suas relações com e na natureza historicamente organizada numa 

estrutura espaciotemporal. Portanto, parte-se da ideia de período e periodização 

proposta por Santos (2006), que visa a união entre espaço e tempo, ponderando as 

transições temporais e suas respectivas materializações. 

 

 

2.1 Gênese e Evolução Urbana no Agrupamento 

 

Considerando o processo de urbanização que abarca as três cidades, é 

possível identificar, genericamente, três momentos privilegiados da história do 

agrupamento. O primeiro (1920-1940) está na origem das cidades de Barra do 

Garças e Aragarças por meio do garimpo de diamantes, conferindo, 

“espontaneamente”, a posição geográfica dessas cidades. O segundo (1940-1980) 

refere-se às políticas públicas federais, como a Fundação Brasil Central (FBC) que 

teve sua base avançada em Aragarças, bem como as superintendências de 
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desenvolvimento regional, como a SUDECO e a SUDAM, esta última, por meio de 

projetos de colonização agropecuária, que fragmentou o território de Barra do 

Garças originando novos centros. O terceiro momento (1980-2010) ocorre a partir da 

consolidação das atividades terciárias, em que Barra do Garças firma-se como um 

centro de influência regional entre os estados de Mato Grosso e Goiás. 

Nesse momento, também, ocorre a emancipação do município de Pontal do 

Araguaia, que pertencia ao município de Torixoréu. Partindo dessa periodização, 

caracterizou-se a gênese e a evolução dessas cidades no âmbito de seus contextos 

espaciotemporais. 

 

2.1.1 O garimpo como primeira atividade econômica 

De acordo com o mapeamento do IBGE (1990), a região que compreende as 

três cidades que formam o agrupamento apresenta uma formação geológica com 

processos sedimentares dos períodos Terciário e Quaternário, que adquiriram 

formas que caracterizam a Depressão do Araguaia. 

 
A depressão do Araguaia é na realidade uma extensão mais linear 
da depressão marginal sul-amazônica. Essa unidade acompanha o 
vale do Araguaia, tendo na sua parte central a presença isolada da 
planície do rio Araguaia, onde se insere a ilha do Bananal. Essa 
depressão tem o modelado marcado por formas de relevo quase 
planos, que oscilam de 200 m no norte e a 350 m na extremidade 
sul. A superfície dessa depressão corta diversas formações rochosas 
da plataforma sul-amazônica e do cinturão orogênico Paraguai-
Araguaia (ROSS, 2009, p. 61). 
 

A altitude das cidades varia entre 310 e 370 metros. Grande parte do sítio 

urbano da cidade de Barra do Garças está assentado sob um relevo bastante 

acidentado, diferente de Aragarças e Pontal, que apresentam um sítio urbano em 

um relevo mais suave. 

Sobre essas características geológico-geomorfológicas, acrescentam-se as 

características pedológicas com predominância de Latossolos Vermelho-Amarelos, 

conforme classificação apresentada por Coutinho (2005). Esses solos geralmente 

apresentam considerável profundidade, com características físicas favoráveis ao 

aproveitamento agrícola, embora requeiram a execução de práticas de alterações 

químicas para o desenvolvimento dessa atividade. 

Nesse cenário, teve início na região, em meados da década de 1920, a 

formação dos primeiros núcleos urbanos fundados em função da descoberta de 
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diamantes nos leitos dos rios Araguaia e Garças. Na região, viviam populações 

indígenas das etnias Bororo, Xavante, Kalapalo e Caiapó, com modos de vida 

seminômades. Vagarosamente, surgem os primeiros fazendeiros e os garimpeiros 

que se instalaram nas margens dos rios em busca das pedras preciosas (RIBEIRO, 

2001; VARJÃO, 1989). 

Os diamantes – que são uma forma cristalina de carbono puro –, por sua 

dureza, brilho e beleza, são considerados as mais preciosas das gemas, sendo, 

dentre as pedras preciosas, a que alcança maior valor comercial (GUERRA; 

GUERRA, 2008). 

Segundo Danese e Carlotto (2009), os diamantes podem ser encontrados em 

depósitos primários e depósitos secundários. No primeiro caso, a ocorrência está 

associada a kimberlitos e lamproítos, rochas de origem magmática a partir das quais 

se formam as gemas. Os depósitos primários estão sujeitos a processos 

intempéricos que explicam a existência de depósitos secundários, os quais podem 

ser de natureza bastante diversa, como aluvionares, costeiros, marinhos ou eólicos, 

podendo, assim, os diamantes serem encontrados em diversos contextos geológico-

geomorfológicos. 

Várias são as ocorrências de depósitos secundários no Brasil, sendo que este 

foi o primeiro país do ocidente a lavrar diamante a partir da descoberta de depósitos 

na região de Diamantina-MG, ainda no século XVIII. Posteriormente, outras regiões 

diamantíferas foram descobertas e exploradas em outros estados como Bahia, 

Piauí, Tocantins, Rondônia, Roraima, Paraná, Goiás e Mato Grosso. No estado de 

Mato Grosso, a região de Diamantino começou a ser explorada já no final do século 

XVIII, enquanto na região do chamado Triângulo dos Diamantes só iniciou o 

processo de exploração no início do século XX (DANESE; CARLOTTO, 2009; 

FRANÇA, 1994). 

A área do Triângulo dos Diamantes tinha como protagonista o rio Garças. No 

entanto, esse território extrapolava o leito desse rio, abrangendo um enorme 

triângulo equilátero, ligando as cidades de Alto Araguaia/Santa Rita do Araguaia, 

Poxoréo e Barra do Garças/Aragarças, incluindo, assim, tudo que havia entre essas 

linhas imaginárias (FRANÇA, 1994). O Mapa 2 apresenta a dimensão do Triângulo 

dos Diamantes sob as atuais divisões político-administrativas. 

Numa interpretação da história contada por Varjão (1985), entende-se que a 

atividade mineradora teve início quando um grupo de garimpeiros, liderados por 
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Antônio Cristino Cortes e Francisco Bispo Dourado, chegou à foz do rio Garças com 

a informação de que haviam sido encontradas pedras de diamante na barra do 

córrego Voadeira6. Assim, no ano de 1924 foi fundado o povoado da Barra Cuiabana 

(atual Barra do Garças) e, um ano depois, já era grande o número de garimpeiros no 

local, que atraiu, também, os primeiros comerciantes e outros exploradores. 

 

Mapa 2 – A área do Triângulo dos Diamantes. 

 

Fonte: IBGE (2010), França (1994).  

 

Contudo, esse pequeno povoado que acabara de ser fundado sofreu um 

desfalque em sua população, pois, no ano de 1925, deflagrou-se a revolta “Morbeck 

x Carvalhinho”, que contribuiu para o despovoamento do lugarejo. Tal revolta teve 

uma série de razões e circunstâncias, conforme aponta França (1994, p. 85): 

 
com tanta riqueza em seu subsolo, era de se esperar na região do 
Garças, mais dia menos dia, um conflito de grandes proporções, 
tendo em vista o choque permanente de interesses naquelas terras 

                                                           
6
Afluente do rio Araguaia. 
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privilegiadas pela natureza. De um lado, os capangueiros, que 
controlavam a extração e o comércio de pedras preciosas, não 
queriam ser molestados pelo fisco estadual. Eles consideravam o 
território uma espécie de república livre, onde o governo de Cuiabá 
só podia aparecer com a aquiescência de José Morbeck e seus 
seguidores. De outro lado, o poder público não aceitava, como aliás 
era natural, esse tipo de comportamento e imposição descabida 
daqueles cidadãos, apesar de orgulhar-se do trabalho obscuro de 
milhares de patrícios nossos, oriundos de todos os estados 
brasileiros. Especialmente do Nordeste. 
 
Para complicar ainda mais a situação, existia uma pendência muito 
antiga do estado de Mato Grosso com o de Goiás. A quem pertencia 
realmente a zona diamantífera entre os rios Araguaia e das Mortes, 
em que se encravava a bacia dos Garças? 
 

Tinha-se, naquele momento, disputas territoriais que abrangiam desde as 

áreas do exercício efetivo do garimpo até o problema territorial envolvendo os limites 

político-administrativos dos estados de Goiás e Mato Grosso. Ainda que o cenário 

das disputas tenha sido mais ao sul do Triângulo dos Diamantes, sobretudo em 

Santa Rita do Araguaia-GO, Barra do Garças e Aragarças também tiveram suas 

dinâmicas populacionais/espaciais afetadas. 

Frente às consequências da revolta, a partir do ano de 1926 a região teve sua 

população muito reduzida e, somente em 1933, voltou a atrair garimpeiros quando 

Joaquim Mendes de Souza encontrou, em sua garimpagem, um diamante de 10 

quilates, na margem oposta ao rio7. 

De acordo com os escritos de Varjão (1989), a notícia da descoberta desse 

diamante se espalhou e a localidade atraiu cerca de dois mil garimpeiros que 

formaram um arraial dentro da Fazenda Pio de Barros, pertencente ao município de 

Rio Bonito-GO, o que ocasionou a fundação do arraial de Barra Goiana (atual 

Aragarças), em 23 de julho de 1933. No Mapa 3, podem ser percebidas a 

localização dos povoados no contexto territorial da época. 

De acordo com Diniz (1995), a instalação desses garimpos fomentou o início 

da lavoura e a criação de gado para a subsistência. No povoado de Barra Cuiabana 

foram construídas as primeiras casas em ordem de arruamento sob a orientação do 

Coronel Antônio Cristino Cortes, além da instalação de pensão, escola, cartório, 

subdelegacia e casas de comércio. De maneira mais tímida, o mesmo processo 

também ocorreu na margem oposta do rio Araguaia, na Barra Goiana (Figuras 1 e 

2). 
                                                           
7
Área do atual município de Aragarças-GO. 
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Mapa 3 – Localização dos povoados de Barra Goiana e Barra Cuiabana. 

Fonte: IBGE (2010). 

 

Figura 1 – Rua do povoado de Barra Goiana na década de 19308. 

 

Fonte: Acervo pessoal de Claudemiro Luz. 

                                                           
8
Atual Rua Pedro Ludovico Teixeira, na cidade de Aragarças/GO. 
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Figura 2 – Rua do povoado de Barra Cuiabana na década de 1930. 

 

Fonte: Acervo pessoal de Claudemiro Luz. 

 

O desenvolvimento dessa atividade econômica e o aumento da população 

permitiram que, no ano de 1936, o povoado da Barra Cuiabana fosse elevado à 

categoria de vila pelo Decreto do Governador Mário Correia da Costa. A atividade 

garimpeira e os grandes achados de diamantes atraíram para a região migrantes 

advindos de diferentes lugares do país, sobretudo da região Nordeste, possibilitando 

o surgimento de dois povoados que adquiriram, lentamente, características e 

equipamentos urbanos, possibilitando a elevação dos povoados à categoria de vila. 

As cidades que surgem em função do garimpo, geralmente, apresentam 

padrões urbanos irregulares, com arruamentos e arquitetura que expressam um 

modo de vida urbano anterior ao processo de popularização do automóvel. Outra 

variável que figura como uma peculiaridade às cidades garimpeiras é o caráter de 

efemeridade da população, haja vista que o garimpeiro é um trabalhador 

“seminômade” e a descoberta de uma área diamantífera, por exemplo, pode causar 

um “boom” populacional, assim como sua escassez pode provocar o total abandono 

dessa área. 

No final da década de 1930, a atividade garimpeira se estagna, e o que 

permanece? No caso de Barra Cuiabana e Barra Goiana, nada além de vilas 

rudimentares que perderam sua função principal. Entretanto, esse período da 

história é imprescindível para o processo de agrupamento das cidades, visto que, 

nesse momento, foi determinada a localização de Barra do Garças e Aragarças, 
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bem como o sítio inicial dessas cidades, definindo a proximidade substancial do 

processo de agrupamento. A fronteira e os limites político-administrativos figuram-se 

como os elementos que permeiam a ainda incipiente dinâmica dessas cidades, 

promovendo contiguidade entre duas vilas. 

De toda forma, estando o embrião das cidades fecundado, torna-se mais 

simples a sucessão da função da cidade de garimpo para se vincular a projetos de 

ordem geopolítica e econômica no âmbito do Estado nacional. 

 

2.1.2 O Estado e as políticas públicas 

No Brasil, a industrialização que se firma a partir da década de 1930 

constituiu um caminho de avanço relativo de iniciativas endógenas e de 

fortalecimento do mercado interno, com grande desenvolvimento das forças 

produtivas, da diversificação, do assalariamento crescente e da modernização da 

sociedade (MARICATO, 2011). 

Essa condição socioeconômica, além de impulsionar a criação de novos 

centros urbanos em áreas com estágio de urbanização relativamente avançado, 

como nas regiões Sul, Sudeste e Nordeste, promoveu, também, a criação de 

cidades em áreas pouco povoadas como as regiões Centro-Oeste e Norte, 

sobretudo por meio de políticas de ocupação e de integração dessas novas áreas 

aos processos produtivos por meio de atividades agropecuárias. Esse projeto de 

unidade do Estado nacional, além de outras consequências, refletiu na taxa de 

urbanização que atingiu os 31% do território brasileiro na década de 1940. 

Nesse contexto, no ano de 1943 chega à região do Araguaia a bandeira 

“Expedição Roncador-Xingu”, que objetivava desbravar o Brasil Central, chefiada 

pelo Coronel Vanique. A expedição seria o passo definitivo para a efetivação da 

Marcha para o Oeste, criada pelo Ministro João Alberto de Lins e Barros, juntamente 

com a Coordenação de Mobilização Econômica, na realização do desejo de 

“integrar” o Brasil do então presidente Getúlio Vargas. A Expedição Roncador-Xingu 

tinha como finalidade explorar as terras desconhecidas e, em seguida, colonizar a 

região, fundando bases para a penetração no território (MAIA, 2012). Acerca dessa 

política estatal, Ribeiro (2005) destaca que 

 

a “Marcha para o Oeste” tinha objetivos claros: mapear as terras do 
Brasil Central e proporcionar as condições para a formação de uma 
frente agropastoril nessa região, tese defendida à época por técnicos 
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do Governo. Por outro lado, a Fundação Brasil Central tinha a função 
de organizar, captar recursos e traçar medidas destinadas à 
montagem de uma estrutura logística para o desenvolvimento do 
Centro-Oeste (RIBEIRO, 2005, p. 52). 
 

De acordo com Maciel (2006), os expedicionários saíram da base de apoio 

localizada em Uberlândia-MG e seguiram em direção à margem esquerda do rio 

Araguaia. Assim, Barra Goiana foi a localidade escolhida para servir de base 

avançada da Expedição. No povoado, que já tinha erguidas rústicas construções 

herdadas do garimpo, foi aberto um campo de pouso. O ministro João Alberto Lins 

de Barros escolheu, pessoalmente, a área onde seriam construídas as primeiras 

edificações permanentes da base de Aragarças, cujo nome foi dado por ele próprio à 

localidade. 

Sob o Decreto n. 5.878, de 04 de outubro de 1943, foi criada a Fundação 

Brasil Central presidida pelo Ministro João Alberto, com o propósito de tomar para si 

a missão antes atribuída à Expedição Roncador-Xingu, de desbravar e colonizar as 

regiões do Brasil Central e Ocidental (MACIEL, 2006). 

Dessa forma, o povoado de Barra Goiana, que se constituía tendo o garimpo 

como base econômica, torna-se base de Aragarças e ganha impulsos para seu 

desenvolvimento urbano por meio das estruturas erguidas pela Fundação Brasil 

Central. A organização do espaço urbano passou por uma rápida transformação, 

tendo a importante função de ser a base do trabalho de exploração dos territórios 

“despovoados” na porção oeste do Brasil. 

O governo federal instalou a infraestrutura necessária para subsidiar seu 

projeto: o Hospital Regional Getúlio Vargas, o Grupo Escolar Mercedes Zétola, o 

Grande Hotel (Figura 3), prédios administrativos, aeroporto, serraria, olaria, 

estabelecimento industrial para o beneficiamento de grãos, residências, clube 

recreativo, casas de comércio e de serviços, além da instalação de energia elétrica, 

água encanada e central telefônica. Toda esta estrutura acabou atraindo migrantes 

que buscavam melhores recursos de saúde, emprego e moradia, principalmente os 

araguaianos9 que se transferiram para Barra Cuiabana, aumentando 

significativamente a população dessa vila (DINIZ, 1995; VARJÃO, 1989). 

 

 

                                                           
9
Moradores da cidade de Araguaiana, sede do município de que Barra Cuiabana era distrito. 
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Figura 3 – Prédio do Grande Hotel em 1945. 

 

Fonte: Acervo pessoal de Claudemiro Luz. 

 

A vinda de migrantes para Barra Goiana e, principalmente, para Barra 

Cuiabana que, paulatinamente, estruturava-se como cidade, causou uma diminuição 

na população de Araguaiana, que era o distrito sede do município. Em 1948, o 

Deputado Estadual Heronides Araújo apresentou Projeto de Lei de transferência da 

sede do município de Araguaiana para a Barra Cuiabana. Em 15 de setembro do 

mesmo ano, o Governador Arnaldo Figueiredo sancionou a Lei n. 121, transferindo a 

sede do município de Araguaiana para Barra Cuiabana, que passa a se chamar 

Barra do Garças. Sendo assim, Araguaiana passa à condição de distrito de Barra do 

Garças. 

Com a eleição de Getúlio Vargas em 1950, no ano subsequente o jornalista 

Archimedes Pereira Lima foi nomeado o novo presidente da Fundação Brasil 

Central. Durante sua gestão, Barra Goiana renovou seu ritmo de crescimento com 

importantes obras de construção civil e de embelezamento da área urbana, assim 

como a instalação de novos serviços básicos (DINIZ, 1995; MACIEL, 2006). 

A Barra Goiana, até então pertencente ao município de Baliza, emancipou-se 

em 02 de outubro de 1953 pela Lei Estadual nº 788, elevando-se à categoria de 

município, quando passa a se chamar oficialmente, Aragarças. Nesse momento, é 

notável a subordinação de Barra do Garças à Aragarças, uma vez que, com a 
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decadência da indústria extrativa mineral, a economia do município entrou num 

período de instabilidade, melhorando pouco depois com as iniciativas da Fundação 

Brasil Central. 

De acordo com a Enciclopédia dos Municípios Brasileiros do IBGE (1958a), a 

sede do município de Barra do Garças contava, no início da década de 1950, com 

uma população urbana de 1.576 habitantes, com apenas seis comércios varejistas e 

nenhum estabelecimento bancário. “A assistência médica à população é prestada 

pelos profissionais da Fundação Brasil Central, em Aragarças. A cidade de Barra do 

Garças conta com apenas 1 dentista, existindo, por outro lado, uma drogaria” (IBGE, 

1958a, p. 86). 

Vale ressaltar que a ligação entre as duas cidades dava-se via fluvial, num 

percurso que continha 300 metros aproximadamente. Com uma população estimada 

de 2.879 habitantes, Aragarças, em 1980, apresentava uma dinâmica diferenciada, 

no mesmo período, abrigando 37 estabelecimentos comerciais, ou seja, 31 a mais 

que Barra do Garças. Existia comercialização de tecidos, calçados, bebidas, lataria, 

mobiliário, gêneros alimentícios e combustíveis advindos de outras localidades, 

sobretudo de Uberlândia-MG e da capital Goiânia (IBGE, 1958b). 

O mesmo estudo define Aragarças como 

 
uma cidade relativamente nova, criada como foi em 1953; o seu 
quadro urbano já se apresenta muito desenvolvido, contando com 
um comércio bastante intenso, de vez que existem na sede 7 
estabelecimentos atacadistas e 30 estabelecimentos varejistas, 1 
hotel pertencente à Fundação Brasil Central, 7 pensões e 1 cinema. 
Aragarças destaca-se no cenário nacional por servir de base à 
Fundação Brasil Central, em sua obra de pioneirismo e penetração 
em direção às selvas amazônicas. Constrói-se presentemente uma 
gigantesca ponte sobre os rios Araguaia e Garças, no pontal formado 
pela junção dos dois caudais. Depois de pronta, deverá ser a quinta 
do Brasil, sendo toda de cimento armado, num comprimento de 
quinhentos metros, com uma largura de oito. Servirá de escoamento 
para o Norte do estado de Mato Grosso e mesmo para o Sul do 
Amazonas e Pará (IBGE, 1958b, p. 45). 

 
O Hospital Regional Getúlio Vargas era procurado intensamente por 

pacientes de outras localidades, sobretudo de Barra do Garças, tendo em conta que 

o imenso município não dispunha de estabelecimentos de saúde. Naquele momento, 

Aragarças contava com um Grupo Escolar da Fundação Brasil Central que continha 

quatro escolas (IBGE, 1958b). 
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As construções das pontes sobre os rios Araguaia e Garças (Figura 4) 

figuraram como obras de construção civil de grande complexidade técnica e só 

foram concluídas e inauguradas em 1958, com a presença do então Presidente da 

República Juscelino Kubitscheck, em razão da grande importância que tinham para 

o desenvolvimento de toda a região Centro-Oeste (MACIEL, 2006). A Figura 5 

retrata os barcos que promoviam a travessia dos moradores, tendo como fundo a 

obra de construção das pontes, o que daria fim a essa prática e extinguiria a 

profissão de barqueiro. 

 

Figura 4 – Obra de construção das pontes na década de 1950. 

 

Fonte: Acervo pessoal de Claudemiro Luz. 

 
 

Analisando a Figura 6 é possível perceber que a paisagem, na década de 

1950, ainda se apresentava com poucas características urbanas. Para a obra de 

construção das pontes foi necessário estabelecer um depósito/base de apoio na 

margem oposta do rio Araguaia. Tal depósito foi construído em área do município de 

Torixoréu10, iniciando o processo de desmatamento na densa mata, no pontal 

formado pela confluência dos rios Araguaia e Garças. 

 

                                                           
10

Atual área do município de Pontal do Araguaia. 
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Figura 5 – Barcos que promoviam a ligação entre Aragarças e Barra do Garças no 

período de construção das pontes (1955). 

 

Fonte: Acervo pessoal de Cláudio Vieira 

 

Figura 6 – Vista aérea na década de 1950. 

 

Fonte: IBGE (1958b). 
 
 

Maciel (2006) destaca que, em 1953, ano em que Aragarças se emancipa, 

entra em vigor o Código de Obras da cidade, elaborado em conformidade com um 
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projeto urbanístico concebido pela Fundação Brasil Central. Esse código tinha como 

objetivo ordenar as edificações no perímetro urbano da cidade, uma vez que a 

demanda de terrenos urbanos para essa finalidade só aumentava. O plano diretor 

geral de Aragarças compreendia uma área a ser ocupada em 50 anos, basicamente 

esquematizado como vias anulares concêntricas em torno do centro administrativo, 

como pode ser observado na Planta do Plano Diretor de Aragarças, de autoria da 

empresa Urbs Construções e Urbanismo Ltda. (Figura 7). 

 

Figura 7 – Planta apensa do Plano Diretor de Aragarças. 

 

Fonte: Arquivo Nacional, Coordenação Regional do Distrito Federal (MACIEL, 2006). 

 

Dessa forma, conforme aponta Ribeiro (2005), Barra do Garças era uma 

cidade sem qualquer importância no contexto da região do Araguaia, ao contrário de 

Aragarças que era a base da Fundação Brasil Central. O desenvolvimento de Barra 

do Garças permaneceu durante anos condicionado à Aragarças, que recebia os 

investimentos do governo federal para a implantação da infraestrutura para servir de 

base ao projeto geopolítico. Ainda, tinha o intuito de transformar essa porção do 



64 
 
 

país, disponível para o capital, atrelada à construção do projeto de concepção de 

Estado-Nação, promovendo o desenvolvimento econômico da região. 

A partir desse momento, começam a se consolidar nesse espaço os fixos, 

com a crescente instalação de instituições públicas e privadas nas cidades, além do 

aumento populacional da região, ocasionado pela migração do campo para a cidade, 

além do contínuo fenômeno de atração de moradores de diversas partes do país, 

intensificando as relações e os fluxos na região. O Mapa 4 apresenta as unidades 

político-administrativas na década de 1960, quando o município de Barra do Garças 

contava com 15.151 habitantes, dos quais apenas 3.110 habitavam o distrito sede 

do município, e o município de Aragarças que dispunha de 3.184 habitantes, sendo 

que 2.311 viviam em sua área urbana. 

 

Mapa 4 – Os municípios de Barra do Garças e Aragarças na década de 1960. 

 

Fonte: IBGE (2010).  

 

No final da década de 1960, as terras da região foram apropriadas 

privadamente por grandes grupos empresariais, sobretudo de São Paulo, 
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estimulados pelos incentivos fiscais da Superintendência de Desenvolvimento da 

Amazônia (SUDAM) e pelo crédito subsidiado oferecido para a implantação de 

projetos agropecuários. A apropriação dessas extensas áreas de terra para criação 

de gado deu início à fragmentação do antigo território pertencente ao município de 

Barra do Garças. 

Com relação ao espaço urbano, pode-se afirmar que foi a partir desse 

momento que a cidade de Barra do Garças mudou sua fisionomia, com padrões 

urbanos mais modernos a partir do asfaltamento das principais ruas, do projeto de 

arborização e da instalação de redes de energia elétrica, água e esgoto. Também, 

as especialidades do comércio começaram a surgir para atender à nova e crescente 

demanda para a atividade agropecuária, como os comércios de produtos agrícolas e 

veterinários (Figura 8), além dos gêneros alimentícios, confecções, móveis, livrarias, 

farmácias, entre outros (VARJÃO, 1992; DINIZ, 1995). 

 

Figura 8 – Fachada de um comércio agropecuário em Barra do Garças na década 

de 1960. 

 

Fonte: Acervo digital de Valdon Varjão. 

 

Maciel (2006) afirma que, como ocorreu em outros centros urbanos 

planejados no Brasil, o planejamento, o controle e a regulação do uso do solo pelo 

governo podem gerar obstáculos à iniciativa de indivíduos e de empresas. Em razão 
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disso, Barra do Garças, beneficiada por políticas de desenvolvimento econômico e 

territorial, como a SUDAM, passa a acolher a maior parcela dos habitantes da 

região, pela “facilidade” de implantar estabelecimentos residenciais, comerciais ou 

industriais, ao passo que o mesmo não poderia ocorrer em Aragarças por conta do 

Código de Obras da Fundação Brasil Central. 

Essa dinâmica em que Barra do Garças expande sua área urbana, por conta 

dos fixos instalados em Aragarças, embora pareça contraditória, não nega uma 

cidade pela outra, pelo contrário, entende-se que ambas as cidades são dois 

elementos do mesmo processo. Aragarças cumpre seu papel de ser a base da 

expansão, enquanto Barra do Garças já se desenvolve dentro desse movimento, 

sendo que esse desenvolvimento faz parte das intencionalidades dos projetos de 

integração nacional. 

Com a extinção da FBC no ano 1967, que teve seu patrimônio incorporado à 

Superintendência de Desenvolvimento do Centro-Oeste (SUDECO), a cidade de 

Aragarças diminuiu consideravelmente seu ritmo de crescimento e desenvolvimento 

urbanos. Enquanto que Barra do Garças, com a onda desenvolvimentista 

incentivada pelo Estado nacional, desenvolve-se e, nesse processo, surgem muitos 

novos bairros (RIBEIRO, 2001). 

É somente, nesse momento, que Pontal do Araguaia começa a desenvolver 

características urbanas. No estudo de Santos (2014), fica evidenciado que essa 

cidade passa a ganhar forma a partir da 1971, quando um proprietário fundiário 

vendeu parte de sua área rural, incorporando-a ao mercado imobiliário urbano, 

possibilitando, assim, a ocupação e a expansão urbanas na cidade. 

Neste sentido, é possível identificar o surgimento da cidade de Pontal do 

Araguaia nesse momento da história, a partir do loteamento da fazenda com um 

planejamento de urbanização. O distrito localizado entre as cidades de Barra do 

Garças e Aragarças inicia seu processo de atração populacional acompanhado de 

algumas poucas instituições que culminaram em sua emancipação política somente 

na década de 1990. 

Mas ainda na década de 1960, o território de Barra do Garças inicia um 

processo produtivo agrícola com a rizicultura, financiado pela SUDAM. As 

dimensões do território barra-garcense demandaram investimentos infraestruturais e 

comerciais para subsidiar a produção agrícola. Essa situação refletiu, diretamente, 

no papel de influência regional que Barra do Garças passa a desempenhar. 
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O comércio da cidade logo se equipou dos insumos necessários para o 

processo de mecanização das atividades agrícolas, especialmente do processo de 

tratorização, como chamou Graziano Neto (1986). Na Figura 9 é possível verificar a 

apresentação de um dos primeiros tratores que chega à região, como símbolo da 

modernidade e do progresso característicos do agronegócio. 

 

Figura 9 – Apresentação de um dos primeiros tratores que chega à região no desfile 

cívico de Barra do Garças em 1969. 

 

Fonte: Acervo digital de Valdon Varjão. 

 

A população brasileira que vivia nas cidades superou a população que vivia 

no campo na década de 1970. Esse fato refletiu, diretamente, no aumento da 

população de Barra do Garças e Aragarças, além do surgimento de novos centros 

urbanos para abrigar essa crescente população que vivia na cidade em função de 

atividades no campo. 

No início da década de 1970, o município de Barra do Garças já contava com 

uma população de 26.570 habitantes, dos quais 10.116 viviam na sede do 

município. No estudo Divisão do Brasil em Regiões Funcionais Urbanas (IBGE, 
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1972), a cidade, já classificada como um Centro Local de nível 4A11 subordinada à 

Goiânia, apresentava influência sobre os municípios de Torixoréu e General 

Carneiro, em Mato Grosso, bem como de Aragarças, Baliza e Bom Jardim de Goiás, 

em Goiás (Mapa 5). 

 

Mapa 5 – Municípios subordinados a Barra do Garças, segundo a Divisão do Brasil 

em Regiões Funcionais Urbanas de 1972. 

 

Fonte: IBGE (1972; 2010) 

 

Vale ressaltar que a partir desse momento, Aragarças, com 4.636 habitantes, 

aumenta suas relações intraurbanas com Barra do Garças, diminuindo seu próprio 

crescimento e sua importância regional conquistados por intermédio da Fundação 

Brasil Central, movimento em que Barra do Garças assume o papel de principal 

cidade da região. 

                                                           
11

A pesquisa utilizou, para classificação da hierarquia urbana, quatro níveis: 1- metrópole, subdividida 
em A, B, C e D; 2- centro regional; 3- centro sub-regional; e, 4- centro local de categorias A e B, de 
acordo com a intensidade das relações (IBGE, 1972). 
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Essa re-diferenciação na qual Barra do Garças se avigora como principal 

cidade da região causa a muitos moradores do agrupamento, sobretudo aos 

aragarcenses, a sensação de que reflete o fracasso de Aragarças. No entanto, 

entende-se que aquilo que deu a Aragarças a sua condição de desenvolvimento, 

possibilitou, também, a sua estagnação, uma vez que se desenvolveu para viabilizar 

o desenvolvimento e a integração regionais. 

Dessa forma, a cidade de Aragarças não teria fracassado por perder para 

Barra do Garças a função de principal cidade da região, pois cumpriu um papel 

importante mediando a expansão para o nordeste de Mato Grosso e da Amazônia, 

justificando, então, os objetivos de sua fundação, figurando-se como “cabeça de 

ponte” nesse processo expansivo. 

O período que marca a ação do Estado nacional determina a emancipação 

política de Barra do Garças e de Aragarças frente aos equipamentos urbanos 

instalados, bem como a construção das pontes, como principal obra infraestrutural, 

facilitando as interações entre as cidades que ocorriam, anteriormente, por via 

fluvial. A importância regional que Barra do Garças passa a assumir determinou uma 

nova fase de desenvolvimento econômico, que se deu por meio da consolidação das 

atividades do setor terciário. 

 

2.1.3 Comércio e prestação de serviços: a consolidação do setor terciário na 

economia local 

O Centro-Oeste apresentava-se como extremamente receptivo aos novos 

fenômenos da urbanização, já que não possui infraestrutura de ponta nem outros 

investimentos fixos vindos do passado e que pudessem dificultar a implantação de 

inovações. Segundo Santos (1993, p. 61), essas condições espaciais possibilitaram 

ao território 

 
[...] receber uma infraestrutura nova, totalmente a serviço de uma 
economia moderna, já que em seu território eram praticamente 
ausentes as marcas de precedentes sistemas técnicos. Desse modo, 
aí o novo vai dar-se com maior velocidade e rentabilidade. E é por 
isso que o Centro-Oeste conhece uma taxa extremamente alta de 
urbanização, podendo nele se instalar, de uma só vez, toda a 
materialidade contemporânea indispensável a uma economia 
exigente de movimento. 
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Pensando esse fenômeno que ocorreu na região Centro-Oeste, a partir da 

região do Vale do Araguaia, poucas são as cidades que precederam a mecanização 

agrícola, ou seja, a região é incorporada aos processos produtivos já dentro desse 

movimento de “modernização”. Barra do Garças ocupava um território de mais de 

200 mil quilômetros quadrados no nordeste mato-grossense, limitando-se com o 

estado do Pará, como foi possível observar no Mapa 3. Vale ressaltar que, naquele 

imenso território, existiam apenas quatro distritos: Xavantina, São Félix do Araguaia, 

Luciara e Santa Terezinha, além do distrito sede. 

Admitindo que esse território foi ocupado para implantação de uma economia 

com base no setor agropecuário, retornamos a Santos (1993, p .65) quando o autor 

afirma que, “na presente situação socioeconômica, as cidades preexistentes na área 

de povoamento mais ou menos antigo, devem adaptar-se às demandas do mundo 

rural e das atividades agrícolas ou agroindustriais”. Assim, esse imenso território a 

ser integrado ao sistema produtivo precisou ser adaptado a essas novas demandas. 

Nesse contexto, o Estado federal figurava-se como o principal agente 

produtor do espaço, tanto urbano quanto rural nessa região. 

 
A concessão de incentivos fiscais para a subvenção de projetos 
aprovados pela SUDAM e a criação de uma infraestrutura viária [...], 
foi a maneira encontrada para atingir uma agricultura e uma pecuária 
em moldes capitalistas. Portanto, trata-se de um conjunto de 
medidas que contou com a participação direta do estado federal, 
visando atrair para a região, o capital e seus agentes (RIBEIRO, 
2001, p. 37). 

 
Nesse sentido, é possível perceber a “liberação” das terras do município para 

o capital com a chegada de grandes empresas, fenômeno que atingiu, praticamente, 

todo o Planalto Central do Brasil a partir da união entre técnica e ciência, 

possibilitando a globalização dos processos produtivos desenvolvidos na região. 

Tais condições atraíram para o município uma grande leva de migrantes sulistas 

subsidiados por projetos de colonização financiados pelo governo. 

De toda forma, esse processo de expansão agropecuária que alcança a 

região do Vale do Araguaia terá, em Barra do Garças, o principal centro urbano 

regional fornecedor dos insumos para o desenvolvimento das atividades do campo, 

por meio de seu ascendente comércio. Essa condição refletiu diretamente no papel 

que Barra do Garças desempenhava na rede urbana. 
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No estudo Regiões de Influência das Cidades (IBGE, 1987), com dados da 

década de 1970, Barra do Garças apareceu subordinada à Metrópole Regional 

Goiânia e, como Centro de Zona12, subordinando os municípios de Aragarças-GO, 

Bom Jardim de Goiás-GO, General Carneiro-MT, Torixoréu-MT, além de Luciara-MT 

e São Félix do Araguaia-MT, que são municípios originados do território de Barra do 

Garças (Mapa 6). 

 

Mapa 6 – Municípios subordinados à Barra do Garças, segundo a REGIC 1987.  

 

Fonte: IBGE (1987; 2010). 

 

É importante ressaltar que, na década 1980, o Brasil atinge a marca de 66% 

das pessoas vivendo nas cidades, momento que expressa, ainda, mudanças no 

padrão de urbanização do Brasil. Maricato (2011) afirma que o processo de 

industrialização levou o país a concentrar população nas grandes cidades, num 

                                                           
12

Nesta pesquisa, utilizaram-se seis níveis de classificação hierárquica, a saber: metrópole, centro 
sub-metropolitano, capital regional, centro sub-regional, centro zona e centro subordinado (IBGE, 
1987). 
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processo de metropolização. No entanto, como também nos lembra Santos (1993), 

embora as metrópoles apresentem um crescimento bastante considerável, as 

cidades de porte médio passaram a crescer a taxas maiores que as metrópoles nos 

anos 1980 e 1990. Barra do Garças experimentará esse crescimento, ainda que não 

tão expressivamente, valendo considerar o contexto de rede urbana no qual a 

cidade está inserida, sendo fato que a influência regional da cidade aumenta 

progressivamente. 

A consolidação da produção agropecuária na região, na década de 1980, 

resultou num aumento significativo do número de centros urbanos, sobretudo no 

antigo território de Barra do Garças e, a partir de então, o segmento de rede 

comandado pela cidade toma forma. Tendo as características da formação espacial 

de fronteira13, os centros passam a se articular por meio da abertura de rodovias, 

além das tecnologias de comunicação. 

Portanto, é possível pensar esse processo na teoria desenvolvida por Elias e 

Pequeno (2010) que considera que a difusão do agronegócio globalizado ocorre 

paralela à mecanização dos espaços agrícolas e aumenta a proporção da natureza 

social sobre a natural. Com o meio natural e o meio técnico sendo rapidamente 

substituídos pelo meio técnico-científico-informacional, resulta, então, em um 

processo acelerado de (re)organização do espaço agrícola com o incremento da 

urbanização. 

Nesse sentido, os núcleos urbanos fundados para abastecer as produções 

agrícolas se desenvolveram e obtiveram suas emancipações políticas, 

desmembrando-se do território barra-garcense (Apêndice 2). Esta onda de 

desenvolvimento da agricultura também refletiu sobre a área do distrito de Pontal do 

Araguaia que, por sua proximidade com Barra do Garças e Aragarças, passa a 

desenvolver seu espaço urbano com o surgimento de novos bairros e a implantação 

do campus da Universidade Federal de Mato Grosso. Isso possibilitou a conquista 

de sua emancipação política por meio da Lei nº 5.097, de 20 de dezembro de 1991, 

de autoria do deputado Evaristo Roberto Cruz14. 

                                                           
13

A formação espacial da fronteira, como que por definição, é marcada nitidamente pela 
transitoriedade, isto é, em um determinado momento caracteriza uma dada porção do espaço e, em 
outro, posterior, uma outra porção. Este tipo de formação tem acompanhado a história espacial 
brasileira há muito tempo, sendo, em muitos casos, a matriz na qual, após, instala-se uma ou outras 
duas formações espaciais (CORRÊA, 2000). 
14

Informação colhida no histórico do município no site IBGE Cidades. 
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Barra do Garças, assim, firma-se como a principal cidade da região, 

aumentando o número de municípios subordinados. No entanto, apresentou 

pequeno crescimento populacional no Censo de 1991, atingindo a marca de 45.561, 

uma vez que parte da população contada no município passou a pertencer aos 

novos municípios que se desintegraram de seu antigo território. De acordo com os 

resultados apresentados pelo documento Regiões de Influência das Cidades 1993 

(IBGE, 2000), Barra do Garças, sob a influência de Goiânia, classificou-se como 

Centro de Nível Médio15, subordinando, então, outros 20 municípios (Mapa 7). 

 

Mapa 7 – Municípios subordinados à Barra do Garças, segundo a REGIC 1993. 

 

Fonte: IBGE (2000; 2010). 

 

                                                           
15

Nesta pesquisa, foram definidos oito níveis de centralidade na hierarquia urbana: máximo, muito 
forte, forte, forte para médio, médio, médio para fraco, fraco e muito fraco (IBGE, 2000). 
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No estudo Regiões de Influência das Cidades 2007 (IBGE, 2008), Barra do 

Garças aparece como Centro Sub-regional A16, subordinando 26 centros, com 

destaque para Água Boa/MT, Confresa/MT e Vila Rica/MT que aparecem como 

Centro de Zona B, conforme pode ser observado no Mapa 8. 

 

Mapa 8 – Segmento de rede de Barra do Garças, segundo a REGIC 2007. 

 

Fonte: IBGE (2008, 2010). 

 

No Censo de 2000 – o último antes do REGIC de 2007 –, Barra do Garças 

contava com uma população de 52.092 habitantes, Aragarças com 16.592 e Pontal 

do Araguaia com 3.736, somando 72.420 habitantes no agrupamento. De toda 

forma, a progressiva importância regional que Barra do Garças comanda em seu 

segmento de rede urbana confere às três cidades uma economia firmada no 

                                                           
16

Esta pesquisa utilizou como critério de classificação os níveis hierárquicos dos centros: metrópole, 
com três níveis (grande metrópole nacional, metrópole nacional, metrópole); capital regional, com três 
níveis (A, B e C); centro sub-regional, com dois níveis (A e B); centro zona, com dois níveis (A e B); e 
centro local (IBGE, 2008). 



75 
 
 

comércio e na prestação de serviços que, embora sejam diversificados, prevalecem 

nas atividades relacionadas ao setor agropecuário (Figura 10). 

 

Figura 10 – Empresas de comércio e prestação de serviços do setor agropecuário 

em Barra do Garças. 

 

Fotos: Alexandre Santos (2015). 

 

Tendo o processo de urbanização atrelado a atividades agropecuárias 

capitalistas, seria adequado pensar essas cidades como cidades do agronegócio? 

Baseada no conceito de cidade do campo de Milton Santos, Elias (2006) afirma que 

a cidade do agronegócio é aquela cujas funções de atendimento às demandas do 

agronegócio globalizado são hegemônicas sobre as demais funções. 

Barra do Garças, Aragarças e Pontal do Araguaia, embora subsidiem essas 

demandas do agronegócio, executam outras funções importantes, sobretudo a 

comercial e as relacionadas à prestação de serviços públicos e privados, sobretudo 

de educação superior e saúde. Dessa forma, entende-se que o agrupamento 

pensado em conjunto, com centralidade em Barra do Garças e seu papel 

intermediário na rede urbana, tem função de polo de apoio ao agronegócio, sem que 

esta seja sua função preponderante. 
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2.2 Em Síntese 

 

Conforme foi discorrido no primeiro capítulo, a gênese das cidades é 

substancial aos fenômenos urbanos que envolvem agrupamentos de cidades, 

sobretudo por definirem a localização geográfica dos sítios urbanos. As cidades de 

Barra do Garças e Aragarças tiveram sua gênese nas décadas de 1920 e 1930 em 

detrimento do garimpo dos diamantes, e suas emancipações político-administrativas 

em 1948 e 1953, respectivamente, já na fase marcada pelas políticas públicas de 

ocupação e integração do território. Pontal do Araguaia tem sua gênese na fase 

dessas políticas estatais, mas só adquiriu sua emancipação em 1991 (Quadro 1). 

 

Quadro 1 – Datas de fundação e emancipação dos municípios do agrupamento. 

Município Ano de fundação Ano de emancipação 

Barra do Garças 1924 1948 

Aragarças 1933 1953 

Pontal do 
Araguaia 

1971 1991 

Fonte: IBGE Cidades (VARJÃO, 1989). Organização: Alexandre Santos, 2015. 

 

Beaujeu-Garnier e Chabot (1970) ressaltaram que a ordem genética figura-se 

como o primeiro elemento que caracteriza o fenômeno de conurbação. De acordo 

com os autores, a justaposição de cidades que tenham crescido “separadamente” 

denota uma conurbação, mesmo que uma dessas cidades supere as demais. Os 

autores também salientam que as atividades econômicas vinculadas à mineração 

promovem, frequentemente, a gênese de cidades justapostas que formam uma 

conurbação. 

Partindo dessa concepção, entende-se que Barra do Garças e Aragarças 

formaram uma conurbação em sua fase genética e em seu desenvolvimento na fase 

das políticas estatais. No entanto, no transcorrer desse processo, dois fatores 

acrescentam ao fenômeno de conurbação características de aglomerado urbano. O 

primeiro está no fato de Pontal do Araguaia ter sua gênese ligada à especulação 

imobiliária, decorrente de sua posição privilegiada entre as duas cidades, 

interceptando o fenômenos de conurbação. Outro fator pauta-se na configuração do 

segmento de rede que aparece nos estudos do IBGE, em que fica evidente a 
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subordinação de um conjunto de cidades subordinadas à Barra do Garças, entre 

elas Aragarças e Pontal do Araguaia. 

Portanto, para que seja inteligível o fenômeno do agrupamento que envolve 

as três cidades, caracterizando-o como conurbação ou como aglomerado urbano, é 

preciso, também, identificar se no agrupamento há autonomia ou dependência entre 

as cidades, e como se dão as questões de continuidade espacial e, 

consequentemente, de fragmentação ou unidade territorial a partir dos elementos 

empíricos que serão explicitados no capítulo subsequente. 
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CAPÍTULO 3  

 

__________________________________ 

 

A DINÂMICA ESPACIAL DO AGRUPAMENTO DE BARRA DO GARÇAS, 

PONTAL DO ARAGUAIA E ARAGARÇAS  

 

__________________________________ 

 

 

Nesse capítulo são apresentadas as características da população, da 

economia, dos equipamentos urbanos, da divisão regional e da gestão. 

Sequencialmente, são apresentados os elementos da dinâmica que envolvem os 

limites político-administrativos e as interações espaciais com ênfase nos 

deslocamentos por motivo de trabalho. Por fim, apresenta-se o ônus das interações 

espaciais entre as cidades do agrupamento: o problema da mobilidade urbana. 

 

 

3.1 População, Economia, Divisão Regional e Gestão Administrativa 

 

3.1.1 População 

A estimativa populacional do IBGE, para 2015, contabilizava 58.398 

habitantes em Barra do Garças, 19.583 em Aragarças e 6.128 em Pontal do 

Araguaia, totalizando uma população de 84.109 moradores dos municípios do 

agrupamento. No entanto, a última contagem oficial ocorreu no Censo de 2010, em 

que as cidades somavam 80.260 habitantes, sendo 56.560 de Barra do Garças, 

18.305 de Aragarças e 5.395 de Pontal do Araguaia. Desse total, 73.016 viviam nas 

áreas urbanas dos municípios, atingindo uma taxa de urbanização média de 

89,61%. O gráfico 1 apresenta a evolução da população total conforme os censos do 

IBGE, enquanto o gráfico 2 mostra a evolução da população urbana. 
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Gráfico 1 – Evolução da população total dos municípios do agrupamento 

(1940-2010). 

 

Fonte: IBGE (2010). Organização: Alexandre Santos, 2015. 

 

Gráfico 2 – Evolução da população urbana dos municípios do agrupamento 

(1940-2010). 

 

Fonte: IBGE (2010). Organização: Alexandre Santos, 2015. 

 

Esses dados possibilitam perceber a evolução populacional das três cidades. 

Na década de 1950, as populações urbanas de Barra do Garças e Aragarças 
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apresentavam certa paridade. No entanto, não existem dados oficiais específicos 

para a população de Aragarças nas décadas anteriores, pelo fato de ter sido distrito 

de Rio Bonito e de Baliza, respectivamente. “De acordo com o Censo geral em 1950, 

a população da cidade de Aragarças, podia ser estimada em 2.879 habitantes” 

(IBGE, 1958b, p. 44). Enquanto que, 

 
o município de Barra do Garças contava, segundo o Recenseamento 
Geral de 1950, com uma população de 6.628 habitantes, o que lhe 
dava menos de 1 habitante por quilômetro quadrado. Daqueles, 
3.539 pessoas eram do sexo masculino e 3.089 do feminino. 
Segundo o domicílio, assim se distribuíam os moradores: no quadro 
urbano, 564 homens e 598 mulheres, num total de 1.162 
habitantes; no suburbano, 216 pessoas do sexo masculino e 198 do 
feminino, totalizando 414; e no quadro rural, 5.052 habitantes, dos 
quais 2.759 do sexo masculino e 2.293 do feminino (IBGE, 1958a, p. 
85, grifo nosso). 

 
Do total de 1.162 habitantes das áreas urbanas do município de Barra do 

Garças, na década de 1950, ainda eram incluídas as populações dos distritos de 

Xavantina e São Félix do Araguaia. Frente a esses dados populacionais é possível 

concluir que, entre os anos de 1940 e 1950, Aragarças tinha população urbana 

superior a de Barra do Garças. No entanto, essa diferença começa a declinar em 

função do Código de Obras de Aragarças que restringia a sua expansão, ao mesmo 

tempo em que Barra do Garças “facilitava” a moradia, conforme exposto no capítulo 

anterior. 

Concomitantemente à importância regional que Barra do Garças vai 

adquirindo, a partir da década de 1960 sua população urbana vai aumentando. É 

importante frisar que, em momento algum, a população de Aragarças ou de Pontal 

do Araguaia decresceu; pelo contrário, a partir da década de 1980, Aragarças passa 

a ter uma taxa de crescimento populacional superior à de Barra do Garças. Entre as 

décadas de 2000 e 2010, Pontal do Araguaia apresenta uma das maiores taxas de 

crescimento do estado de Mato Grosso, bastante superior aos outros dois 

municípios do agrupamento (Tabela 1). 
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Tabela 1 – Taxa de crescimento populacional dos municípios do agrupamento 

(2000-2010). 

Município População (2000) População (2010) Taxa de crescimento 

B. do Garças 52.092 56.560 8,57% 

Aragarças 16.592 18.305 10,32% 

P. do Araguaia 3.736 5.395 44,40% 

Fonte: IBGE (2010). Organização: Alexandre Santos, 2015. 

 

Esse quadro revela que Aragarças e Pontal do Araguaia têm apresentado 

maior crescimento populacional que Barra do Garças nos últimos censos. O 

crescimento populacional no agrupamento, por sua vez, vem acompanhado de 

novas demandas. O comércio e a prestação de serviços são incrementados nessas 

cidades, promovendo, concomitantemente, o fortalecimento do comércio de 

Aragarças e de Pontal do Araguaia, o que aponta para o fato de que os 

crescimentos populacional e econômico fomentam a ideia de maior autonomia 

dessas cidades. 

 

3.1.2 Economia 

Pensando a economia, os dados do PIB de cada município (Tabela 2) nos 

revelam que as principais atividades econômicas desenvolvidas no agrupamento 

estão relacionadas aos serviços. O IBGE (2004) considera como atividades de 

serviço: o comércio; o alojamento e a alimentação; os transportes; as comunicações; 

os serviços financeiros; as atividades imobiliárias e os serviços prestados às 

empresas; a administração pública e os demais serviços. Os números relacionados 

à indústria, que compreendem a extração mineral, a indústria de transformação, a 

construção civil e os serviços industriais de utilidade pública são, relativamente, 

consideráveis para os municípios de Barra do Garças e Aragarças. As atividades 

agropecuárias, ainda que relativamente, também são consideráveis para a economia 

de Barra do Garças e de Pontal do Araguaia. 
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Tabela 2 – Produto Interno Bruto dos municípios do agrupamento em 2014. 

 Barra do Garças Aragarças Pontal do Araguaia 

 
Serviços 

 
600.050 

 
93.062 

 
32.300 

 
Indústria 

 
206.952 

 
15.220 

 
4.987 

 
Agropecuária 

 
76.738 

 
7.089 

 
21.706 

Total (em reais) 883.740 115.371 58.993 
Fonte: IBGE (2014). Organização: Alexandre Santos, 2015. 

 

A partir dos dados apresentados na tabela acima, podemos constatar a 

dimensão econômica de Barra do Garças em relação aos outros municípios do 

agrupamento. Proporcionalmente, pode-se inferir que Barra do Garças estaria 

concentrando e absorvendo atividades no setor de serviços que se estendem tanto 

aos municípios e às cidades do agrupamento, quanto na região de influência que a 

cidade comanda. 

O Cadastro Central de Empresas (CEMPRE) reúne pesquisas econômicas 

estruturais anuais na área de indústria, construção, comércio e serviços. Essas 

atividades são executadas nas cidades e, assim, a partir dos dados disponíveis das 

empresas cadastradas, é possível verificar a quantidade de empresas instaladas em 

cada cidade, bem como os seguimentos em que se inserem essas atividades. 

Barra do Garças, em 2013, contava com um total de 1.838 empresas como 

apresenta a tabela 3. As empresas de comércio e de reparação de veículos 

automotores e motocicletas correspondem a 47,5% do total das empresas 

cadastradas. Sequencialmente, as outras atividades de serviços, as indústrias de 

transformação, os estabelecimentos de alojamento e alimentação e os de transporte, 

armazenagem e correio, figuram-se como os seguimentos que possuem o maior 

número de empresas instaladas na cidade. 

 

Tabela 3 – Empresas cadastradas em Barra do Garças em 2013, por seguimentos. 

Comércio; reparação de veículos automotores e motocicletas 891 

Outras atividades de serviços 160 

Indústrias de transformação 120 

Alojamento e alimentação 115 

Transporte, armazenagem e correio 85 

Atividades profissionais, científicas e técnicas 83 

Atividades administrativas e serviços complementares 70 

Construção 53 
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Educação 45 

Saúde humana e serviços sociais 35 

Agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura 29 

Informação e comunicação 28 

Artes, cultura, esporte e recreação 21 

Atividades financeiras, de seguros e serviços relacionados 19 

Atividades imobiliárias 11 

Administração pública, defesa e seguridade social 6 

Indústrias extrativas 4 

Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e descontaminação 3 

Total 1.838 
Fonte: CEMPRE (2013). Organização: Alexandre Santos, 2015. 

 

A cidade de Aragarças contava com 327 empresas cadastradas em 2013 

(Tabela 4). As empresas de comércio e de reparação de veículos automotores e 

motocicletas são maioria absoluta, com 58% do total. Também são importantes 

seguimentos para a cidade as empresas de alojamento e alimentação, as indústrias 

de transformação e as empresas de atividades administrativas e serviços 

complementares e de atividades profissionais, científicas e técnicas. 

 

Tabela 4 – Empresas cadastradas em Aragarças em 2013, por seguimentos. 

Comércio; reparação de veículos automotores e motocicletas 195 

Alojamento e alimentação 27 

Indústrias de transformação 17 

Transporte, armazenagem e correio 13 

Atividades administrativas e serviços complementares 13 

Atividades profissionais, científicas e técnicas 12 

Educação 12 

Outras atividades de serviços 9 

Construção 9 

 Saúde humana e serviços sociais 6 

 Agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura 5 

 Artes, cultura, esporte e recreação 3 

Administração pública, defesa e seguridade social 3 

Indústrias extrativas 1 

Informação e comunicação 1 

Atividades imobiliárias 1 

Total 327 
Fonte: CEMPRE (2013). Organização: Alexandre Santos, 2015. 

 

O comércio e a reparação de veículos automotores e motocicletas vêm se 

intensificando na cidade de Aragarças. No ano de 2015, três novas lojas de móveis 

e eletrodomésticos se instalaram na cidade, além do camelódromo e de outras 
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empresas comerciais de diversos ramos. Outro empreendimento considerável para o 

comércio aragarcense é a construção da primeira galeria comercial (Figura 11), que 

contará com lojas de diversos seguimentos. 

 

Figura 11 – Construção da galeria comercial de Aragarças. 

 

Fotografia: Alexandre Santos, 2016. 

 

No mesmo ano, houve um aumento significativo de empresas de venda e 

reparação de veículos automotores e motocicletas em Aragarças (Figura 12). 

 

Figura 12 – Empresas de comércio e reparação de veículos em Aragarças. 

 

Fotografia: Alexandre Santos, 2016. 



85 
 
 

A instalação das empresas desse segmento em Aragarças aponta para uma 

“especialização” desse setor do comércio, conforme ressalta o empresário do 

segmento de reparação de veículos entrevistado: 

 
“nossa empresa tem 15 anos de funcionamento em Barra do Garças 
e resolvemos ampliar as instalações e investir em equipamentos de 
ponta. E assim, Aragarças foi escolhida para sediar a nova loja, 
porque além de encontrarmos aqui o melhor custo benefício para a 
instalação do galpão, outros empresários decidiram fazer o mesmo. 
Então vai se formando aqui na cidade, no perímetro da avenida 
Ministro João Alberto, um comércio forte da área de veículos, que 
dispõe desde a venda de pequenas peças até o mais moderno 
serviço de reparação [...]. Isso é bom para a cidade de Aragarças, e 
o melhor para a empresa é que mantivemos nossos clientes das três 
cidades, inclusive aumentando cada vez mais a procura.” 
(Empresário, entrevista em 19/11/2015) 
 

Já em Pontal do Araguaia, estavam cadastradas 99 empresas em 2013 

(Tabela 5), das quais 41% eram do seguimento de comércio e reparação de veículos 

automotores e motocicletas, seguido pelas empresas de: construção; transporte, 

armazenagem e correio; atividades administrativas e serviços complementares; e, as 

empresas de agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura. 

 

Tabela 5 – Empresas cadastradas em Pontal do Araguaia em 2013, por 

seguimentos. 

Comércio; reparação de veículos automotores e motocicletas 44 

Construção 8 

Transporte, armazenagem e correio 8 

Atividades administrativas e serviços complementares 8 

Agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura 7 

Informação e comunicação 5 

Indústrias de transformação 4 

Alojamento e alimentação 4 

Educação 4 

Administração pública, defesa e seguridade social 2 

Atividades profissionais, científicas e técnicas 2 

Outras atividades de serviços 2 

 Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e descontaminação 1 

Total 99 
Fonte: CEMPRE (2013). Organização: Alexandre Santos, 2015. 

 

Pontal do Araguaia, também, vem incorporando à sua área urbana, cada vez 

mais, empresas de comércio e prestação de serviços (Figura 13). 
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Figura 13 – Empresas instaladas em Pontal do Araguaia em 2015 e 2016. 

 

Fotografia: Alexandre Santos, 2016. 

 

O comércio da cidade não dispõe de muitas empresas de comércio e serviços 

especializados, mas aponta para o crescimento e o fortalecimento do comércio local, 

conforme destacou o empresário da cidade: 

 
“Pontal do Araguaia é a cidade que mais cresce na região, e com 
isso cresce a demanda por comércio e serviços. Por esse motivo, 
optei por abrir a ótica aqui e não me arrependo. Outras empresas de 
outros ramos estão se instalando aqui e, aos poucos, os moradores 
estão consumindo cada vez mais aqui dentro da própria cidade, sem 
ter que recorrer sempre a Barra do Garças e a Aragarças para 
comprar.” (Empresário, entrevista em 18/02/2016) 
 

O papel regional que Barra do Garças exerce, a partir da fragmentação de 

seu território e da incorporação dos processos de produção no campo, refletiu 

diretamente no espaço urbano das três cidades, dinamizando-as a partir de uma 

função comum que é o fornecimento de bens e serviços. No entanto, vale ressaltar 

que as outras duas cidades do agrupamento vêm apresentando maior crescimento 

do número de empresas cadastradas que Barra do Garças, como é possível 

observar na Tabela 6. 
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Tabela 6 – Evolução do número de empresas cadastradas nos municípios do 

agrupamento (2006-2013). 

Município Empresas 
cadastradas 
(2006) 

Empresas 
cadastradas 
(2013) 

Taxa de crescimento 

B. do Garças 1.540 1.838 19,3% 

Aragarças 234 327 39,7% 

P. do Araguaia 58 99 70,0% 
Fonte: CEMPRE (2013). Organização: Alexandre Santos, 2015. 

 

A partir dos dados das empresas cadastradas no período de 2006 a 2013 e 

suas respectivas taxas de crescimento, é possível verificar o quanto Aragarças e 

Pontal do Araguaia vêm apresentando taxas de crescimento do número de 

empresas muito superiores a de Barra do Garças. Juntamente com as taxas de 

crescimento populacional, direcionam para a ideia de autonomia das cidades do 

agrupamento, em detrimento de uma dependência econômica acentuada. Portanto, 

verifica-se mais um elemento que caracteriza o agrupamento como uma 

conurbação. 

 

3.3.1 Os equipamentos urbanos 

Pensar a autonomia ou a dependência de Aragarças e de Pontal do Araguaia, 

no contexto das cidades pequenas, requer uma análise de seus equipamentos 

urbanos, assim como fez Melo (2008), ao analisar os conteúdos das pequenas 

cidades da Microrregião Geográfica de Catalão. 

A definição dos equipamentos urbanos pauta-se na Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT), que os considera como “todos os bens públicos ou 

privados, de utilidade pública, destinados à prestação de serviços necessários ao 

funcionamento da cidade, implantados mediante autorização do poder público, em 

espaços públicos e privados” (NBR 9284, 1986, p. 1). De acordo com essa norma, 

os equipamentos urbanos contemplam as seguintes categorias: circulação e 

transporte; cultura e religião; esporte e lazer; infraestrutura (sistema de 

comunicação, energia, iluminação pública, saneamento); segurança pública e 

proteção; abastecimento; assistência social; administração pública; educação e 

saúde. O quadro 2 apresenta os equipamentos urbanos presentes nas cidades de 

Aragarças e Pontal do Araguaia. 
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Quadro 2 – Equipamentos urbanos existentes em Aragarças e em Pontal do 

Araguaia (X indica presença/-- indica ausência). 

EQUIPAMENTOS 
URBANOS 

ARAGARÇAS PONTAL DO ARAGUAIA 

CIRCULAÇÃO E TRANSPORTE 

Estacionamento, 
logradouros públicos. 

X  X 

Aeroporto X -- 

Moto-táxi X X 

Táxi X X 

Transporte coletivo 
urbano 

X --17 

CULTURA E RELIGIÃO 

Biblioteca pública X X 

Cemitério  X X 

Centro cultural X -- 

Museu  X18 -- 

Templo religioso X X 

ESPORTE E LAZER 

Campo e pista de esporte X X 

Clube X X 

Estádio X -- 

Ginásio de esportes X X 

Praça X X 

Academia de ginástica X X 

INFRAESTRUTURA 

Agência dos Correios X X 

Emissora de rádio X X 

Telefonia e internet X X 

Abastecimento de água e 
energia elétrica 

X X 

Esgoto sanitário/pluvial X/X19 --/X 

Coleta de lixo e limpeza 
urbana 

X X 

SEGURANÇA PÚBLICA E PROTEÇÃO 

Delegacia da Polícia Civil X -- 

Posto da Polícia Militar X X 

Quartel do exército X -- 

ABASTECIMENTO 

                                                           
17 O transporte coletivo executado pela Garçastur com sede em Barra do Garças, tem apenas um 

ponto de parada em Pontal do Araguaia, entre as pontes dos rios Araguaia e Garças, não atendendo 
os bairros da cidade. 
18

 O Museu da cidade de Aragarças trata-se de uma iniciativa da particular da senhora Zélia Diniz, 

que organizou um acervo com objetos e informações sobre as cidades em sua própria residência, na 
qual atende as pessoas com agendamento prévio. 
19

 O sistema de esgoto sanitário está sendo implantado na cidade de Aragarças, com previsão para 
funcionamento no ano de 2016. 
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Central de abastecimento X -- 

Posto de abastecimento 
de veículos 

X X 

Supermercado X X 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Prefeitura e câmara X X 

Fórum X -- 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Asilo X -- 

Centro social, comunitário X X 

Creche X X 

Penitenciária X -- 

EDUCAÇÃO 

Escola Pública de Ensino 
Fundamental 

X X 

Escola Pública de Ensino 
Médio 

X X 

Escola técnica -- -- 

Universidade -- X 

SAÚDE 

Ambulatório X X 

Atendimento odontológico 
particular 

X X 

Hospital X -- 

Posto de saúde X X 

Farmácia X X 

Clínicas de atendimento 
particular 

X X 

OUTROS 

Agências bancárias X X 

Loteria da Caixa 
Econômica 

X X 

Centro de Formação de 
Condutores  

X X 

Fonte: Pesquisa de campo. Organização: Alexandre Santos, 2015. 

 

Barra do Garças, por seu porte maior e seu papel regional, possui todos os 

equipamentos urbanos verificados nas demais cidades, com exceção do Quartel do 

Exército Brasileiro, que está situado em Aragarças. Verificando as cidades de 

Aragarças e Pontal do Araguaia, é possível afirmar que ambas têm equipamentos 

urbanos básicos. Assim como identificou Melo (2008), as duas cidades possuem, 

ainda que basicamente, estruturas para: circulação de pessoas, mercadorias, 

informação e capital; formação dos indivíduos em relação à religião e educação 

básica e superior; atendimento de saúde; exercício da administração do Estado; 
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segurança, abastecimento de energia e água; e, coleta de resíduos sólidos e 

limpeza urbana. 

A cidade de Aragarças apresenta-se melhor estruturada que Pontal do 

Araguaia, sobretudo por possuir maior população e, consequentemente, maior 

demanda; além disso, dispõe de equipamentos construídos no período da FBC, 

como aeroporto, hospital, escolas, praças, prédios públicos, entre outros. Outro fator 

está ligado aos limites político-administrativos, pois o fato de pertencer ao estado de 

Goiás interfere na utilização/apropriação de equipamentos urbanos que servem 

exclusivamente aos mato-grossenses. 

Já Pontal do Araguaia apresenta ausência de alguns importantes 

equipamentos, como sede do poder judiciário, delegacia, hospital e linhas de 

transporte coletivo. Contudo, essa ausência justifica-se pelo porte populacional do 

município, bem como pela proximidade com Barra do Garças, a qual dispõe de 

equipamentos que, formalmente, atendem aos municípios da região, entre eles 

Pontal do Araguaia.  

Dessa forma, questiona-se: em que medida o papel regional exercido por 

Barra do Garças interfere na instalação de equipamentos urbanos em Aragarças e 

Pontal do Araguaia? Entende-se que a localização geográfica, enquanto elemento 

do agrupamento de cidades, interfere diretamente na instalação de equipamentos 

urbanos, uma vez que, dependendo do serviço, um único equipamento pode garantir 

o atendimento do agrupamento. O fato de Barra do Garças ser um centro sub-

regional, faz com que a maioria dos serviços e dos equipamentos urbanos e 

comunitários se concentrem na cidade. 

Entretanto, ainda que Barra do Garças interfira na instalação de 

equipamentos urbanos nas duas cidades, ambas paridades à disposição de 

equipamentos com cidades com porte populacional similar. Sendo assim, é possível 

pensar que Aragarças e Pontal do Araguaia dispõem dos equipamentos urbanos 

necessários para funcionarem enquanto pequenas cidades. 

 

 

3.1.3 Divisão regional e gestão 

No que tange à divisão regional, cada um dos municípios que formam o 

agrupamento pertence a diferentes micro e mesorregiões estabelecidas pelo IBGE 

(1990), como é possível observar no mapa 9. Nesse sentido, faz-se importante 
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apontar os critérios de definição para a divisão regional que é institucionalizada no 

país. A primeira questão remete ao fato de que, em se tratando de micro e 

mesorregiões, são respeitados os limites político-administrativos estaduais e 

municipais. 

A divisão regional foi elaborada a partir das Unidades da Federação, que 

definem as mesorregiões geográficas como 

 
[...] conjuntos de municípios contíguos, pertencentes à mesma 
Unidade da Federação, área individualizada de uma Unidade da 
Federação que apresentam formas de organização do espaço 
geográfico definidas pelas seguintes dimensões: o processo social, 
como determinante, o quadro natural, como condicionante, e a rede 
de comunicação e de lugares, como elemento de articulação 
espacial. Essas três dimensões possibilitam que o espaço delimitado 
como mesorregião tenha uma identidade regional. Esta identidade é 
uma realidade construída ao longo do tempo pela sociedade que aí 
se formou (IBGE, 1990, p. 8). 

 

 

Portanto, foram estabelecidos parâmetros para a identificação das 

mesorregiões considerando, sobretudo, o processo social, o quadro natural e a rede 

de comunicação e de lugares. Ampliando a escala, aparecem as microrregiões que 

foram definidas como 

 
partes das mesorregiões que apresentam especificidades quanto à 
organização do espaço. Essas especificidades não significam 
uniformidade de atributos nem conferem às microrregiões 
autossuficiência e tampouco o caráter de serem únicas devido a sua 
articulação a espaços maiores, que a mesorregião, à Unidade da 
Federação, quer a totalidade nacional. Essas especificidades 
referem-se à estrutura de produção agropecuária, industrial, 
extrativismo mineral ou pesca. Essas estruturas de produção 
diferenciadas, podem resultar da presença de elementos do quadro 
natural ou de relações sociais e econômicas particulares. 
A organização do espaço microrregional foi identificada também pela 
vida de relações ao nível local, isto é, pela interação entre as áreas 
de produção e locais de beneficiamento e pela possibilidade de 
atender às populações através do comércio de varejo ou atacado, ou 
dos dois setores sociais básicos. Assim, estrutura da produção para 
a identificação das microrregiões é considerada em sentido 
totalizante constituindo-se pela produção propriamente dita, 
distribuição, troca e consumo, incluindo atividades urbanas e rurais. 
Dessa forma, ela expressa a organização do espaço a nível micro ou 
local (IBGE, 1990, p. 8). 
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Mapa 9 – Micro e mesorregiões dos municípios do agrupamento de cidades. 

 

Fonte: IBGE (2010). Cartografia digital: Alexandre Santos, 2015. 
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A estrutura da produção e a interação espacial são os indicadores básicos na 

identificação das microrregiões. Assim, de acordo com o documento, o primeiro 

indicador pauta-se na “análise da estrutura dimensional dos estabelecimentos, 

relações de produção, nível tecnológico e emprego de capital e no grau de 

diversificação da produção agropecuária” (IBGE, 1990, p. 10). Enquanto que o 

indicador de interação espacial remete-se à “área de influência dos centros sub-

regionais e os centros de zona enquanto elementos articuladores dos processos de 

coleta de beneficiamento e expedição de produtos rurais de distribuição de bens e 

serviços ao campo e a outras cidades” (IBGE, 1990, p. 10). 

Conforme se observou no Mapa 9, Barra do Garças faz parte da Microrregião 

do Médio Araguaia na Mesorregião do Nordeste Mato-grossense. Aragarças faz 

parte da Microrregião que leva seu nome da Mesorregião do Noroeste Goiano, o que 

é justificado pelo fato do município pertencer à Unidade Federal diferente dos 

demais municípios do agrupamento, no qual os limites político-administrativos 

figuram-se como elementos restritivos à identificação das micro e mesorregiões. 

Entretanto, o município de Pontal do Araguaia, que foi emancipado em 1991, 

ou seja, posteriormente à divisão regional do Brasil em mesorregiões e 

microrregiões, compõe a Microrregião de Tesouro na Mesorregião do Sudeste Mato-

grossense. O município, que é resultado da emancipação de Torixoréu, continuou a 

compor as mesmas micro e mesorregiões que seu município de origem compunha, o 

que contraria os dois indicadores básicos para a identificação das microrregiões, 

sobretudo o critério das interações espaciais. 

As interações espaciais que se desenvolvem entre Barra do Garças, 

Aragarças e Pontal do Araguaia formam o que o IBGE (2015) classificou como 

Arranjo Populacional com até 100 mil habitantes, no estudo Arranjos Populacionais e 

Concentrações Urbanas do Brasil, no qual um arranjo populacional é definido como 

“o agrupamento de dois ou mais municípios onde há uma forte integração 

populacional devido aos movimentos pendulares para trabalho ou estudo, ou devido 

à contiguidade entre as manchas urbanizadas principais” (IBGE, 2015, p. 23). 

O estudo considera o fenômeno de conurbação como a fusão de áreas 

urbanas e ressalta que “a conurbação é outra forma de identificar esses arranjos, 

uma vez que, quando duas cidades unem os seus tecidos urbanos, extravasam 

limites político-administrativos, nacionais e internacionais, e estabelecem fortes 

vínculos socioeconômicos” (IBGE, 2015, p. 14). Sendo assim, as áreas “conurbadas” 
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dificilmente não formarão arranjos, uma vez que a contiguidade espacial facilita as 

interações entre os municípios. 

Frente às divergências entre a identificação das micro e mesorregiões que 

envolvem os municípios do agrupamento e o arranjo populacional que se forma pela 

interação entre as cidades, percebe-se que não há nenhum mecanismo político e 

administrativo que considere a forte integração entre as cidades. Seria a Região 

Integrada de Desenvolvimento (RIDE), uma possibilidade? 

A criação de Regiões Integradas de Desenvolvimento está prevista nos 

artigos 21, 43 e 48 da Constituição Federal de 1988, tendo por base a ideia de 

elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de 

desenvolvimento econômico e social, baseando-se no princípio de cooperação entre 

os diferentes níveis de governo – federal, estadual e municipal. Assim, por meio de 

Lei Federal complementar e específica, são instituídas as RIDEs. 

De acordo com o Ministério da Integração Nacional (2015), 

 
a RIDE tem como objetivo articular e harmonizar as ações 
administrativas da União, dos estados e dos municípios para a 
promoção de projetos que visem à dinamização econômica de 
territórios de baixo desenvolvimento e assim, conseguir prioridade no 
recebimento de recursos públicos destinados à promoção de 
iniciativas e investimentos que reduzam as desigualdades sociais e 
estejam de acordo com o interesse local pactuado entre os entes 
participantes. Esse acordo é fundamental, pois a criação de uma 
RIDE envolve a negociação prévia entre os estados envolvidos sobre 
questões como os limites e municípios da região, os instrumentos 
necessários, os objetivos e a adequação às necessidades 
específicas de gestão. 
 

Atualmente no Brasil, existem apenas três RIDEs: Distrito Federal e entorno, 

com 1.154.033 habitantes; Grande Teresina, com 1.146.806 habitantes; e, 

Petrolina/Juazeiro com 686.530, segundo o Censo de 2010 do IBGE. Embora não 

haja quantitativo populacional para se instituir uma RIDE, as três já existentes 

apresentam número de habitantes considerável. Neste sentido, questiona-se: a 

proposta das RIDEs seria adequada para regiões de pequeno porte populacional, 

uma vez que é o único mecanismo de gestão que permite envolver municípios de 

diferentes Unidades da Federação? 
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3.2 Limites Político-Administrativos X Interações Espaciais 

 

3.2.1 Os limites no agrupamento 

O rio Araguaia figura-se como o elemento geográfico divisor dos estados de 

Mato Grosso e Goiás, separando, assim, Aragarças das cidades mato-grossenses. 

O rio Garças, que nasce em Mato Grosso e deságua no Araguaia, separa as 

cidades de Pontal do Araguaia e Barra do Garças (Figura 14). 

 

Figura 14 – Os rios como limites político-administrativos. 

 

Fonte: Acervo pessoal do autor. Autor da foto desconhecido. 

 

Os limites político-administrativos são elementos intrínsecos aos fenômenos 

que envolvem agrupamentos de cidades de pequeno porte, sobretudo na gênese 

das cidades, como foi exposto no primeiro capítulo. Pensando o agrupamento, 

atualmente, verifica-se que os limites que foram determinantes para a posição 

geográfica das cidades, agora agregam novos significados, especialmente o limite 

interestadual (Figura 15). 
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Figura 15 – Ponte sobre o rio Araguaia – divisa entre Mato Grosso e Goiás. 

 

Fotografia: Alexandre Santos (2015). 

 

A dinâmica que envolve esses limites pode ser pensada em dois vieses: o 

estatal e o capital. Por tratar-se de uma mesma federação, os limites entre os 

estados não são tão rígidos, apresentando algumas especificidades em relação a 

determinados serviços públicos (educação, saúde e segurança) e, também, as 

atividades de empresas privadas. 

No que tange o viés estatal em relação à educação, por exemplo, os limites 

não apresentam caráter restritivo. Tanto a Secretaria Estadual de Educação do 

Estado de Goiás como a de Mato Grosso, permitem a matrícula de alunos de outras 

unidades político-administrativas nas escolas de educação básica. Nesse sentido, o 

movimento é de aragarcenses e pontalenses em direção às escolas de Barra do 

Garças. Contudo, eventualmente, ocorre um fenômeno de “migração” de estudantes 

em períodos de greve, em que, sobretudo, concluintes do ensino médio transferem 

suas matrículas a fim de concluir o ano letivo dentro do prazo para o ingresso no 

ensino superior. 

Atualmente, os limites em relação aos serviços de saúde não expressam mais 

uma barreira à sua utilização. Até meados da década de 2000, havia um limite rígido 



97 
 
 

para os atendimentos, em que moradores utilizavam o sistema de saúde de seu 

respectivo município, com exceção de Pontal do Araguaia que tinha como apoio o 

sistema de Barra do Garças. Ou seja, moradores aragarcenses não podiam ser 

atendidos em Barra do Garças – que dispõe de melhor estrutura, sobretudo para 

casos de urgência e emergência –, e os moradores barra-garcenses não podiam ser 

atendidos em Aragarças – que realizava, com mais agilidade, operações clínicas. 

Tal situação gerava altos índices de fraude nos cadastros, em que os 

moradores forjavam comprovantes de endereço para terem acesso aos serviços que 

lhes eram negados por conta do limite entre estados e municípios. Segundo o 

secretário municipal de saúde de Barra do Garças, esse quadro começa a mudar a 

partir da efetivação do Cartão Nacional de Usuários do Sistema Único de Saúde, 

que é pautado numa política interfederativa que possibilita que o paciente transite 

entre as unidades de saúde da Rede SUS. Assim, o município recebe recursos do 

Fundo Nacional de Saúde quando esses atendimentos apresentam números 

proporcionais acrescidos por moradores de outras unidades político-administrativas. 

Apenas as unidades do Programa de Saúde da Família (PSF) restringem os 

atendimentos aos moradores de outros municípios, uma vez que os cadastros se 

dão por meio de zoneamentos no interior do próprio município. 

Em relação à segurança pública, o limite torna-se um pouco mais rígido. As 

Polícias Militar e Civil atuam apenas em sua própria unidade da federação; contudo, 

caso seja necessário, podem trabalhar em regime de cooperação quando os casos 

envolvem os dois estados. Há, também, uma dificuldade para os moradores de 

Aragarças, uma vez que as torres de telefonia móvel que operam na cidade goiana 

pertencem ao DDD mato-grossense e, assim, as ligações oriundas de telefones 

móveis para o 190 são direcionadas para o Quartel da PM de Barra do Garças, 

comprometendo a agilidade dos atendimentos para os aragarcenses. 

Ainda sobre serviços públicos, merecem destaque os que acontecem sob o 

âmbito dos Departamentos Estaduais de Trânsito (DETRAN). O DETRAN do estado 

de Goiás dispõe de um sistema de serviços com diferenças consideráveis se 

comparado ao DETRAN do estado de Mato Grosso. As diferenças se apresentam 

por variação de preços cobrados pelas autoescolas para os cursos, de preço dos 

exames, de taxas cobradas pelo DETRAN, além de diferenças nos processos de 

formação e de habilitação de condutores. Os veículos documentados no estado de 

Goiás, até dezembro de 2015, eram isentos de IPVA após 10 anos de uso, fato que 
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também estimula a documentação e o emplacamento de veículos no lado goiano do 

agrupamento. Essas variações, mais uma vez, promovem o aumento as fraudes nos 

comprovantes de endereço, como ressaltou o técnico administrativo do DETRAN-

GO. 

 
“Mesmo que o DETRAN-GO seja bastante rigoroso em relação aos 
documentos que comprovam o endereço, os casos de fraude são 
frequentes. O processo de CNH em Goiás fica em torno de R$300,00 
mais barato que em Mato Grosso, a renovação e a adição de 
categoria também são mais baratas, além da isenção do IPVA que 
passou, recentemente, de 10 para 15 anos de uso do veículo. Fazem 
com que as pessoas adulterem informações relacionadas aos 
comprovantes de endereço, na maioria das vezes com o 
consentimento dos centros de formação de condutores.” (Técnico 
administrativo do DETRAN-GO, entrevista em 15/02/2016) 
 

É possível perceber, portanto, que os moradores do agrupamento buscam se 

beneficiar da proximidade entre as três cidades para a obtenção de serviços 

públicos, ainda que, para isso, seja necessário forjar informações relacionadas à 

unidade político-administrativa a que pertencem. 

O viés do capital encontra, ainda, menos limitações para o desenvolvimento 

de suas atividades. A questão tributária entre as unidades da federação não é 

determinante para a implementação de empresas, porém figura como fator 

secundário, determinando os custos com o investimento. O fator primário estaria 

centrado na posição da empresa no agrupamento frente às atividades que executa, 

considerando o acesso dos consumidores ao produto. 

Como já explicitado, Barra do Garças concentra o maior número de empresas 

do agrupamento, e que, proporcionalmente, Aragarças e Pontal do Araguaia têm 

apresentado maior crescimento no número de empresas cadastradas. Algumas 

dessas empresas “migraram” de Barra do Garças, ou mesmo são suas filiais. Entre 

as vantagens de instalar uma empresa em Aragarças e em Pontal do Araguaia estão 

o custo mais barato de instalação e um mercado consumidor crescente, conforme 

ressaltou o empresário do ramo de móveis e eletrodomésticos. 

 
“Nós tínhamos a loja de móveis e eletrodomésticos em Barra do 
Garças, e uma grande parcela dos clientes eram de Aragarças. Por 
que não abrir a nossa segunda loja aqui? Então, iniciamos os 
estudos para a instalação. Não recebemos nenhum estímulo fiscal da 
prefeitura. A vantagem direta foi encontrarmos o terreno ideal para a 
construção do prédio, na avenida principal da cidade, com bom preço 
e o ISS mais barato.” (Empresário, entrevista em 23/11/2015). 
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No mesmo contexto, uma empresa goiana (do mesmo ramo) tinha como 

proposta inicial abrir filial em Barra do Garças, mas acabou se instalando em 

Aragarças por conta do preço do aluguel do prédio. Outras empresas nacionais, com 

filiais em Barra do Garças, abriram “subfiliais” em Aragarças e em Pontal do 

Araguaia para combater a concorrência e manter a hegemonia da própria marca na 

região. Portanto, os limites configuram, necessariamente, um empecilho ao capital, 

muitas vezes até facilitando as relações comerciais. 

Por exemplo, a Emissora de Rádio Centro-América – empresa filial da Rede 

Globo que tem concessão para atuar no estado de Mato Grosso –, instalou-se em 

Aragarças. De acordo com a diretora da emissora, os limites não são relevantes 

para o desempenho das atividades da empresa. 

 
“A Fundação Jaime Câmara, que é uma empresa goiana, veio se 
instalar aqui em Aragarças, considerando as três cidades como uma 
só. Oitos anos depois, após negociações, o sinal foi cedido ao Grupo 
Centro-América. Nós não consideramos o limite, pois a intenção é ter 
abrangência regional. Tanto o sinal de rádio, quanto o quadro de 
nossos clientes abrangem 25 municípios entre os estados de Goiás e 
Mato Grosso.” (Diretora de emissora, entrevista em 15/12/2015) 
 

Outro fato que apresenta a dinâmica dos limites no agrupamento, e sua 

consequente remoção, é o caso das feiras livres. Em 2015, o Promotor de Justiça de 

Barra do Garças proibiu a comercialização de leite, ovos e carnes caipiras na 

cidade, com fiscalização intensiva na feira livre. Tal proibição fez com que os 

pequenos produtores e feirantes “migrassem” para as feiras das cidades vizinhas, 

principalmente para a Feira da Lua, em Aragarças, causando a sua superlotação – 

tanto de feirantes quanto de consumidores – como é possível perceber na figura 16. 
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Figura 16 – Feira da Lua em Aragarças. 

 

Foto: Alexandre Santos, 2016. 

 

Este exemplo da feira representa um dos muitos fenômenos efêmeros que 

envolvem os limites político-administrativos e sua respectiva superação, ou seja, o 

fato das três cidades formarem uma única mancha urbana possibilita a ocorrência 

desses fenômenos que revelam a contradição entre limites e interações espaciais. 

Percebe-se que os limites se modificam conforme as dinâmicas, uma vez que, por 

vezes eles obedecem aos limites das unidades da federação e, por vezes, os limites 

do mercado e os limites dos consumidores. Assim, pode-se concluir que há um 

imbricamento de limites que é característico dos agrupamentos de cidades e, 

portanto, a contiguidade e a continuidade formam um complexo que abrange 

interações espaciais multidirecionais e de diversas ordens. 

 

3.2.2 As interações espaciais por trabalho 

Conforme exposto no item anterior, existem limites político-administrativos 

que separam os estados e os municípios, para além das interações espaciais que os 

superam, as quais são, em geral, por motivos de trabalho, de estudo, de consumo 

de mercadorias, de serviços e de lazer; neste trabalho, o foco são as interações 

espaciais no agrupamento por motivos de trabalho. Os dados sobre esses 

deslocamentos são aqueles apresentados do Censo Demográfico de 2010, que, 
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posteriormente, foram utilizados para definir os arranjos populacionais, entre os 

quais, o arranjo de Barra do Garças aparece. 

Pensando na realidade do agrupamento, esses dados foram destrinchados a 

fim de estabelecer uma comparação proporcional entre os municípios. Barra do 

Garças mantém 92,6% de sua população trabalhando no próprio município, 

enquanto 5,5% saem para trabalhar em outro e 1,9% trabalham em mais de um 

município (Tabela 7). Os dados não permitem precisar para que município o 

trabalhador se desloca, mas devido a proximidade e a intensidade das interações, 

infere-se que a maioria seja entre os municípios do agrupamento. 

 

Tabela 7 – População e deslocamentos para trabalho de Barra do Garças (2010). 

População total 
 

56560 

População que trabalha em Barra do Garças 
 

22250 (92,6%) 

População barra-garcense que trabalha em outro 
município 
 

1321(5,5%) 

População barra-garcense que trabalha em mais de um 
município 
 

441(1,9) 

Fonte: IBGE (2010). Organização: Alexandre Santos, 2014. 

 

No que tange aos seguimentos em que as pessoas trabalham no próprio 

município de Barra do Garças, estão as atividades relacionadas ao comércio e à 

reparação de veículos; à agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e 

aquicultura; à industria de tranformação; à construção; à administração pública, 

defesa e seguridade social; e, à educação (Gráfico 3). Nota-se que a maioria dessas 

atividades são essecialmente urbanas, com excessão das atividades agrícolas que 

ocupam e mantêm 15% dos trabalhadores barragarsenses no próprio município. 

Quanto aos seguimentos que atraem os moradores de Barra do Garças para 

o trabalho, as atividades relacionadas à agricultura, pecuária, produção florestal, 

pesca e aquicultura figuram-se como o principal e, sequencialmente, os seguimentos 

da administração pública, defesa e seguridades social; educação; transporte, 

armazenagem e correio; e, comércio e reparação de veículos (Gráfico 4). 
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Gráfico 3 – Segmentos de trabalho da população residente em Barra do Garças, no 

próprio município (2010). 

 

Fonte: IBGE (2010). Organização: Alexandre Santos, 2014. 

 

Gráfico 4 – Segmentos de trabalho da população residente em Barra do Garças, fora 

do município (2010). 

 

Fonte: IBGE (2010). Organização: Alexandre Santos, 2014. 
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O município de Aragarças mantém 57% de sua população trabalhando no 

próprio local, enquanto 40,7% saem para trabalhar em outro município e 2,3% 

trabalham em mais de um município (Tabela 8). 

 

Tabela 8 – População e deslocamentos para trabalho de Aragarças (2010). 

População total 
 

18305 

População que trabalha em Aragarças 
 

4823 (57%) 

População aragarcense que trabalha em outro município 
 

3453 (40,7%) 

População aragarcense que trabalha em mais de um 
município 
 

195 (2,3%) 

Fonte: IBGE (2010). Organização: Alexandre Santos, 2014. 

 

O segmento que mais emprega no município de Aragarças também está 

relacionado ao comércio e reparação de veículos, seguido pela administração 

pública; defesa e seguridade social; construção e agricultura; pecuária, produção 

florestal, pesca e aquicultura; e, educação (Grafico 5). 

Referente aos seguimentos que atraem os moradores aragarcenses, o 

comércio e a reparação de veículos é o seguimento preponderante, seguido pela 

indústria de transformação; adminstração pública, defesa e seguridade social; 

cosntrução; e, educação (Gráfico 6). 
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Gráfico 5 – Segmentos de trabalho da população residente em Aragarças, no próprio 

município (2010). 

 

Fonte: IBGE (2010). Organização: Alexandre Santos, 2014. 

 

Gráfico 6 – Segmentos de trabalho da população residente em Aragarças, fora do 

município (2010). 

 

Fonte: IBGE (2010). Organização: Alexandre Santos, 2014. 
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Pontal do Araguaia mantém 56,9% de sua população trabalhando no próprio 

município, enquanto 41% trabalham em outras localidades e 2,1% trabalham em 

mais de um município (Tabela 9). 

 

Tabela 9 – População e deslocamentos para trabalho de Pontal do Araguaia (2010). 

População total 
 

5395 

População que trabalha em Pontal do Araguaia 
 

1492 (56,9%) 

População pontalense que trabalha em outro município 
 

1073 (41%) 

População pontalense que trabalha em mais de um 
município 
 

57 (2,1%) 

Fonte: IBGE (2010). Organização: Alexandre Santos, 2014. 

 

Enquanto nos municípios de Barra do Garças e de Aragarças o comércio e a 

reparação de veículos figuram-se como o seguimento principal que emprega os 

moradores, o município de Pontal do Araguaia tem como principal seguimento que 

mantém os trabalhadores no próprio município, o da agricultura, pecuária, produção 

florestal, pesca e aquicultura. Sequencialmente, aparecem o dos serviços 

domésticos; o de comércio e reparação de veículos; o da adminstração pública, 

defesa e seguridade social; e, o da educação (Gráfico 7). 

No que se refere aos seguimentos que atraem os moradores de Pontal do 

Araguaia para motivos de trabalho, o comércio e a reparação de veículos também 

aparece como principal seguimento, seguido dos serviços domésticos; da indústria 

de tranformação; da administração pública, defesa e seguridade social; e, da 

educação (Gráfico 8). 
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Gráfico 7 – Segmentos de trabalho da população residente em Pontal do Araguaia, 

no próprio município (2010). 

 

Fonte: IBGE (2010). Organização: Alexandre Santos, 2014. 

 

Gráfico 8 – Segmentos de trabalho da população residente em Pontal do Araguaia, 

fora do município (2010). 

 

Fonte: IBGE (2010). Organização: Alexandre Santos, 2014. 
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Esses movimentos de interação por motivo de trabalho revelam que Barra do 

Garças mantém quase toda a população trabalhando no próprio município no 

segmento de comércio e reparação de veículos, além de atrair parcelas significativas 

de trabalhadores residentes em Aragarças e Pontal do Araguaia para o mesmo 

segmento. Isso porque o comércio e a prestação de serviços constituem, 

aproximadamente, 2/3 do PIB barra-garcense. 

Numa análise geral, esses dados reforçam a ideia de autonomia das cidades. 

Embora Aragarças e Pontal do Araguaia ofereçam números consideráveis de mão-

de-obra para trabalho em Barra do Garças, ambas retêm mais da metade de sua 

população trabalhando no próprio município. Considerando a afirmação de Beaujeu-

Garnier e Chabot (1970), quando menos da metade da população ativa se desloca 

para trabalhar nas cidades coalescentes, não caracteriza um aglomerado urbano e 

sim uma conurbação. E ainda, é possível identificar alguma complementariedade 

entre as cidades/municípios, pois os deslocamentos de trabalhadores se dão entre 

setores diferentes, indicando que há características específicas entre elas. 

 

3.2.2.1 Aragarças e Pontal do Araguaia atraem para o trabalho? 

Os dados do IBGE, revelam o forte vínculo no sentido de Aragarças e Pontal 

do Araguaia para Barra do Garças. Martins (2015), ao analisar o movimento nesse 

sentido, também identificou percentual relativo de moradores aragarcenses que 

trabalham no comércio de Barra do Garças. Aqui, fez-se o caminho inverso para 

verificar se Aragarças e Pontal do Araguaia atraem para o trabalho por meio de 

pesquisas estrategicamente selecionadas20. 

A Tabela 10 apresenta 10 empresas de Aragarças e o número de 

trabalhadores registrados no total, o número de trabalhadores da própria cidade e o 

número de moradores advindos de Barra do Garças e de Pontal do Araguaia. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
20

Foram consideradas a localização do estabelecimento na cidade, as atividades desenvolvidas e o 
porte da empresa. 
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Tabela 10 – Mobilidade para Aragarças por motivos de trabalho. 

Estabelecimentos Nº de 
trabalhadores 
registrados 

Nº de 
trabalhadores 
de Aragarças 

Nº de 
trabalhadores 
de Pontal do 
Araguaia 

Nº de 
trabalhadores 
de Barra do 
Garças 

Colégio Estadual 
“A” 

55 32 9 14 

Hipermercado “B” 52 27 5 20 

Supermercado 
“C” 

48 32 3 13 

Loja de Utilidades 
“D” 

18 10 2 6 

Loja de móveis e 
eletrodomésticos 
“E” 

15 5 2 8 

Loja de móveis e 
eletrodomésticos 
“F” 

14 6 2 6 

Emissora de 
Rádio “G” 

14 3 2 9 

Centro 
automotivo “H” 

10 4 - 6 

Loja de 
ferramentas “I” 

7 3 - 4 

Loja de pneus “J” 5 1 1 3 

Total 238 123 (51,68%) 26 (10,93%) 89 (37,39%) 
Fonte: pesquisa de campo. Organização: Alexandre Santos, 2015. 

 

Das 10 empresas pesquisadas, do total de 238 trabalhadores registrados, 

51,68% são aragarcenses, enquanto 10,93% e 37,39% são advindos de Pontal do 

Araguaia e de Barra do Garças, respectivamente. Esses dados permitem inferir que 

Aragarças apresenta percentual considerável de atração de trabalhadores das 

outras duas cidades, o que também irá acontecer em Pontal do Araguaia (Tabela 

11). 

 

Tabela 11 – Mobilidade para Pontal do Araguaia por motivos de trabalho. 

Estabelecimentos Nº de 
trabalhadores 
registrados 

Nº de 
trabalhadores 
de Pontal do 
Araguaia 

Nº de 
trabalhadores 
de Aragarças 

Nº de 
trabalhadores 
de Barra do 
Garças 

Escola Estadual 
“A” 

62 30 18 14 

Loja de materiais 
para construção 

12 7 3 2 
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“B” 

Emissora de rádio 
“C” 

11 4 2 5 

Supermercado 
“D” 

10 6 3 1 

Panificadora “E” 9 5 3 1 

Cartório “F” 8 5 2 1 

Auto Escola “G” 7 4 1 2 

Loja agropecuária 
“H” 

7 4 - 3 

Confecções de 
roupas “I” 

6 5 1 - 

Farmácia “J” 5 3 - 2 

Total 137 73 (53,28%) 33 (24,09%) 31 (22,63%) 
Fonte: pesquisa de campo. Organização: Alexandre Santos, 2015. 

 

Em Pontal do Araguaia, das empresas pesquisadas, foram contabilizados 137 

trabalhadores registrados, dos quais 53,28% são oriundos da própria cidade, 

24,09% residem em Aragarças e 22,63% em Barra do Garças. Assim como ocorre 

em Aragarças, mais da metade dos trabalhadores registrados residem na própria 

cidade e os demais advêm das outras duas cidades. 

Destarte, é possível concluir que as interações por motivo de trabalho 

ocorrem proporcionalmente de forma multidirecional, ou seja, ainda que Barra do 

Garças atraia grande parcela de trabalhadores de Aragarças e de Pontal do 

Araguaia, essas cidades também atraem pessoas para o trabalho. Essa dinâmica 

revela a complexidade das relações entre as três cidades, em que limites e 

interações espaciais multidirecionais de diferentes ordens promovem uma 

integração muito forte entre elas, uma dependência que até pode se manifestar 

hierarquicamente, mas que desvela a importância e a autonomia de Aragarças e de 

Pontal do Araguaia para o agrupamento. 

 

 

3.3 O Ônus das Interações: o problema da mobilidade urbana 

 

Beaujeu-Garnier e Chabot (1970) pontuaram como segunda condição para a 

identificação de conurbações os problemas comuns às cidades coalescentes. O 

agrupamento formado por Barra do Garças, Pontal do Araguaia e Aragarças 

apresentam um sério problema de mobilidade urbana em função da dinâmica de 



110 
 
 

fluxos multidirecionais entre as cidades, o qual causa transtornos comuns às 

grandes cidades pelo fato das pontes serem a única via que liga as cidades. 

Essas pontes são utilizadas para os deslocamentos rotineiros, sistemáticos e 

diários da população e de mercadorias – em sua função de avenida –, quanto para o 

escoamento da produção agroindustrial na região Centro-Oeste – em sua função de 

rodovia– que é consideravelmente acentuado por conta do nó na rede de 

transportes que apresenta muita precariedade. 

As rodovias federais BR-070 (que liga Brasília-DF à Cáceres-MT) e BR-158 

(que liga Altamira-PA à Santana do Livramento-RS), bem como a rodovia estadual 

MT-100 (que liga Araguaiana à Alto Taquari) confluem no perímetro urbano das 

cidades do agrupamento, mais precisamente no centro, onde além dos papéis de 

rodovia e de avenida se confundem, como é possível verificar na figura 17. 

 

Figura 17 – Rodovias e áreas de confluência no agrupamento. 

 

Fonte: Google Earth (2015). Organização: Alexandre Santos, 2015. 

 

Tudo isso gera um congestionamento na área central do agrupamento, 

causando lentidão no trânsito e comprometendo o fluxo de veículos de transporte 

coletivo, saúde e segurança, além de outros que demandam agilidade, como é 
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possível perceber na figura 18. Vale ressaltar que os fluxos são intensificados em 

períodos festivos na região. 

 

Figura 18 – O caos das pontes sobre os rios Araguaia e Garças  

 

Fotos: Alexandre Santos, 2013-2014. 

 

A figura 18 apresenta quatro realidades decorrentes do caos nas pontes. As 

fotos 1 e 2 mostram o congestionamento no trânsito em Aragarças e em Barra do 

Garças, respectivamente, ao final de um dia na temporada de praia em julho de 

2014. Tal condição remete à questão da infraestrutura necessária a uma região 

turística; nesse caso, a mobilidade urbana já se apresenta caótica e tende a agravar 

a situação. 

A foto 3 retrata o trânsito parado no sentido de Barra do Garças para 

Aragarças e Pontal do Araguaia, por conta de um acidente sobre a ponte do rio 

Garças, em um dia útil fora da temporada. A foto 4 mostra uma das formas de 

protestos e de reivindicações que ocorrem frequentemente nas cidades, reclamando 

a construção do anel viário em 2013, ano em que houve uma série de protestos 

para, ao menos, retirar o trânsito pesado das pontes e dos centros das cidades. 

A demanda e o respectivo projeto de construção do anel viário datam da 

década 1980, mas apenas em 2015 teriam iniciado. O projeto orçado em 77 milhões 

de reais teve apenas a primeira parcela (correspondente a R$20 milhões) liberada 
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após a conclusão da primeira etapa, sendo que a obra se encontra paralisada sem 

previsão de liberação de novos recursos (Figura 19). 

 

Figura 19 – Início das obras da ponte do anel viário sobre o rio Garças. 

 

Fotografia: Francis Amorim, 2015. 

 

As dificuldades diárias que a população enfrenta vão além da lentidão nos 

movimentos rotineiros, até o significativo número de acidentes registrados, inclusive 

com vítimas fatais. Assim, o problema da mobilidade urbana também alcança as 

cidades de pequeno porte. O problema estrutural relacionado ao fato de, ainda uma 

única via exercer mais de uma função, devido a inexistência do anel viário, provoca 

esse “caos” no cotidiano da população que interage e integra esse agrupamento, 

comprometendo inclusive o desenvolvimento do turismo regional. 

Em contrapartida, existe a ideia de reestruturação causada pelo 

redirecionamento de fluxos a partir do funcionamento do anel viário. Ao pensar esse 

processo em grandes cidades, Serra (1993) afirma que a solução para a interface 

rodovia/cidade era o anel viário, mas que essa solução tende a ser temporária, uma 

vez que os anéis viários sempre foram devorados pelas áreas urbanas que 

pretendiam circunscrever. Isso porque a terra do lado externo da circunscrição é 

mais barata, criando um incentivo à ocupação dessas áreas externas. 



113 
 
 

No contexto das cidades de pequeno porte demográfico, é evidente que o 

mesmo processo não ocorre tão vorazmente, no entanto, alguns processos menos 

impactantes podem ocorrer. É o que temem alguns empresários que afirmam que a 

retirada do fluxo de pessoas que passam pelas cidades possa enfraquecer o 

comércio, sobretudo a área de alimentação e hospedagem ao longo da Av. Ministro 

João Alberto. Contudo, vale considerar que isso não é consenso entre os 

empresários, já que muitos entendem que a boa fluidez do trânsito no interior das 

cidades só trará benefícios para o comércio local. 

Portanto, fica a possibilidade de que uma nova via de trânsito possa 

reestruturar o agrupamento das cidades, provocando uma reorganização do espaço 

urbano num processo que inclui desde a formação de bairros residências, até a 

instalação de empresas para atender a diversas demandas nessas novas áreas de 

expansão. 

As pontes que tiveram, em sua perspectiva inicial, a questão geopolítica da 

ação para integrar a região aos processos produtivos do Brasil, estão sendo 

utilizadas intensamente pela população local do agrupamento. Isso revela, mais uma 

vez, o imbricamento de projetos distintos articulados em um espaço comum, o que 

mostra que os fluxos e os fixos podem atender ações diferentes em espaços 

justapostos. Desta forma, é preciso observar esse espaço como um múltiplo definido 

pelas escalas dos seus objetos e suas ações. 
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 __________________________________ 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

__________________________________ 

 

 Primeiramente, faz-se necessário considerar o caráter geográfico dos 

agrupamentos de cidades. A cidade e o espaço urbano, enquanto materializações 

do fenômeno de urbanização, são revelados como expressivas construções sociais, 

dotadas de complexas relações com e na natureza historicamente estabelecidas, e 

de conexões entre objetos fixos e fluxos, sistemas de ações, processos e resultados. 

Dos pequenos distritos urbanos às gigantescas megalópoles, a produção do 

espaço urbano se materializa de diversas formas que, ao se tornarem inteligíveis 

pela Geografia e por outras ciências que a investigam, suscitam expressões e 

conceitos a fim de atribuir a esses fenômenos uma definição que possibilite a sua 

compreensão. 

Destarte, esta pesquisa teve como recorte temático, no âmbito da Geografia, 

a escala intermediária entre o espaço urbano e a rede urbana, na qual se encontram 

os agrupamentos de cidades. Considerando que esses agrupamentos se verificam, 

sobretudo, em áreas densamente urbanizadas, justificou-se a necessidade de 

investigar sua natureza ao envolver cidades de pequeno porte demográfico, tendo 

como espaço empírico de estudo as cidades de Barra do Garças, Pontal do 

Araguaia e Aragarças. 

A análise na bibliografia acerca da escala intermediária apontou para dois 

conceitos fundamentais: conurbação e aglomeração urbana. No entanto, verificou-se 

que não há consenso teórico acerca dessas expressões. O conceito de conurbação 

aparece com muita frequência nos trabalhos de Geografia, exprimindo a ideia de 

coalescência de áreas urbanas, por vezes ressaltando a interação socioeconômica 

que se estabelece entre as cidades agrupadas. Numa outra perspectiva, o termo 

conurbação considera, além da proximidade das áreas urbanas, a autonomia e a 

complementariedade de funções entre as cidades. 

No que tange ao conceito de aglomeração urbana, também são verificadas 

duas acepções: numa é expressa a ideia de um conjunto de edificações 
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permanentes e adjacentes, formando área continuamente construída, ou seja, um 

centro urbano; noutra, é expressa um sistema urbano que envolve mais de uma 

cidade, havendo, geralmente, hierarquia e dependência entre as cidades agrupadas. 

Sendo assim, essa última acepção, por vezes, é confundida com a de conurbação. 

Frente a caminhos teóricos divergentes para a classificação de agrupamentos 

de cidades, como conurbação ou aglomerado urbano, buscou-se sintetizar os 

elementos espaciais que pudessem caracterizar e diferenciar os dois fenômenos. 

Inicialmente, foram especificados os limites político-administrativos, a localização 

geográfica e as interações espaciais como elementos intrínsecos ao dois 

fenômenos. 

No que tange aos elementos espaciais diferenciadores, elencou-se a 

coalescência das cidades e os consequentes problemas urbanos comuns àquelas 

que formam o agrupamento como característica do fenômeno de conurbação, 

enquanto que na aglomeração urbana a coalescência e seus respectivos problemas 

urbanos não figuram como condição. Na conurbação, cada cidade mantém sua 

autonomia socioeconômica, já a aglomeração urbana é caracterizada por uma 

dependência acentuada entre as cidades menores e uma cidade central. Por fim, a 

conurbação tenderia mais para fragmentação territorial em detrimento de sua 

unidade, que seria característica da aglomeração urbana. 

A diferenciação entre a dinâmica espacial verificada na teoria nos processos 

de conurbação e de aglomeração urbana, por meio dos elementos supracitados, 

guiou a pesquisa a fim de responder ao questionamento central: o agrupamento 

formado pelas cidades de Barra do Garças, Pontal do Araguaia e Aragarças 

caracterizam uma conurbação ou uma aglomeração urbana? 

A localização geográfica dos sítios urbanos, definida na gênese das cidades, 

é substancial aos fenômenos urbanos que envolvem agrupamentos de cidades, 

assim a ordem genética figura-se como o primeiro elemento que caracteriza o 

fenômeno de conurbação. A justaposição de cidades que tenham crescido 

“separadamente” denota uma conurbação, mesmo que uma dessas cidades supere 

as demais. As atividades econômicas vinculadas à mineração promovem, 

frequentemente, a gênese de cidades justapostas que formam uma conurbação. 

Portanto, a ocorrência de diamantes na região dos rios Garças e Araguaia foi 

responsável pelo embrião urbano de Aragarças e Barra do Garças, definindo a 

localização proximal imprescindível à formação do agrupamento. Essas cidades 
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tiveram sua gênese nas décadas de 1920 e 1930, e suas emancipações político-

administrativas em 1948 e 1953, respectivamente, já na fase marcada pelas políticas 

públicas de ocupação e integração do território. Pontal do Araguaia tem sua gênese 

também na fase dessas políticas estatais, mas só adquire sua emancipação em 

1991. 

Partindo dessa concepção, torna-se indubitável que Barra do Garças e 

Aragarças formaram uma conurbação em sua fase genética e em seu 

desenvolvimento na fase das políticas estatais. No entanto, no transcorrer desse 

processo, o fato de Pontal do Araguaia ter sua gênese ligada à especulação 

imobiliária, decorrente de sua posição privilegiada entre as duas cidades, bem como 

a consolidação de Barra do Garças como um centro regional, interceptaram e 

acrescentaram ao fenômeno de conurbação características de aglomerado urbano. 

A análise da dinâmica espacial do agrupamento permite tecer outras 

importantes considerações. Partindo dos dados de população, é possível concluir 

que áreas urbanas de Aragarças e Barra do Garças tiveram quantitativo 

populacional semelhante somente na década de 1950. A partir daí, Barra do Garças 

dispara em relação à cidade goiana, dispondo, atualmente, de um número de 

habitantes aproximadamente três vezes maior. Aragarças, por sua vez, também 

apresenta população, em média, três vezes maior que a de Pontal do Araguaia. 

Contudo, é preciso considerar as taxas de crescimento do número de 

habitantes, que indicam crescimentos populacionais proporcionais mais expressivos 

em Aragarças e, principalmente, em Pontal do Araguaia em relação à Barra do 

Garças. Dessa forma, entende-se que a tendência é de minimização da discrepância 

dos dados de população dessas cidades. 

O crescimento populacional do agrupamento veio acompanhado do 

incremento da economia pautada no comércio e na prestação de serviços. 

Novamente, Barra do Garças figura como “superior” às demais tanto no Produto 

Interno Bruto, quanto na quantidade de empresas cadastradas, denotando sua 

importância e influência regional. No entanto, outra vez, Aragarças e Pontal do 

Araguaia apresentam taxas de desenvolvimento econômico, por meio do PIB e do 

crescimento do número de empresas cadastradas, proporcionalmente muito 

superiores às de Barra do Garças. 

A presença dos equipamentos urbanos no agrupamento pensando sobre a 

dinâmica das cidades de pequeno porte, exprime que Aragarças e Pontal do 
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Araguaia dispõem dos equipamentos necessários para serem consideradas 

autônomas. A localização de Aragarças e Pontal do Araguaia, que têm suas áreas 

urbanas coalescentes com a de Barra do Garças que desenvolve papel de polo 

regional, figura-se como uma vantagem para essas cidades, uma vez que os 

moradores se beneficiam da proximidade para acessar os equipamentos e os 

serviços prestados nessa cidade. 

Do ponto de vista da gestão administrativa, o agrupamento apresenta intensa 

fragmentação, uma vez que não existem mecanismos de gestão que considerem a 

proximidade das cidades, sequer acordos entre as prefeituras. Os três municípios 

pertencem a diferentes micro e mesorregiões administrativas, desconsiderando a 

intensa vinculação econômica que se estabelece entre as cidades. 

A contradição espacial percebida por meio das cidades, enquanto unidades 

político-administrativas fragmentadas e sua “remoção” por meio da integração 

socioeconômica, revela o caráter dialético do fenômeno. Os limites são a condição 

básica para a formação de um agrupamento de cidades, manifestando-se ora como 

incentivo ora como barreira de agentes estatais e do capital, numa dinâmica que 

envolve interações espaciais em diversas escalas. 

O trabalho é o principal impulsionador das interações entre os moradores das 

cidades do agrupamento. As interações por motivo de trabalho revelam que embora 

haja uma maior absorção de aragarcenses e pontalenses trabalhando em Barra do 

Garças, a maioria absoluta dos moradores trabalha no próprio município; vale 

ressaltar, ainda, que Aragarças e Pontal do Araguaia também atraem barra-

garcenses para o trabalho. Isso reforça a ideia de autonomia das cidades do 

agrupamento ao mesmo tempo em que expressa uma forte integração que promove 

interações multidirecionais e que, consequentemente, provocam problemas de 

mobilidade urbana comuns aos das grandes cidades. 

Frente aos elementos analisados, entende-se que o agrupamento formado 

pelas cidades de Barra do Garças, Pontal do Araguaia e Aragarças apresenta 

características de conurbação, uma vez que a gênese e a localização geográfica 

possibilitaram a coalescência das áreas urbanas. Os dados de população, economia 

e equipamentos urbanos revelam que existe uma hierarquia, na qual Barra do 

Garças é a cidade principal, mas que não expressa dependência. A dinâmica dos 

limites e das interações espaciais mostra que cada cidade mantém sua autonomia. 
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 No entanto, verifica-se um híbrido entre contiguidade (fragmentação) e 

continuidade (unidade), pois o vínculo estabelecido entre as cidades do 

agrupamento é muito intenso, por vezes superando a fragmentação. Ou seja, 

concomitantemente às particularidades e à autonomia de cada cidade, percebe-se a 

unidade das três cidades como uma só. 
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Apêndice 1  

 

 

ROTEIRO SEMIESTRUTURADO DE ENTREVISTA 

 

1. Porque motivo a empresa se instalou nessa cidade? 

 

2. Qual a área de abrangência das atividades da empresa? 

 

3. De onde são oriundos os principais consumidores da empresa? 

 

4. A proximidade Barra do Garças, Aragarças e Pontal do Araguaia ajuda ou 

atrapalha no desenvolvimento das atividades dessa empresa? 

 

5. Os limites politico-administrativos municipais e estaduais existentes entre 

as três cidades dificultam o desenvolvimento das atividades da empresa? 

 

6. Levando em conta as atividades que a empresa desempenha é possível 

pensar as três cidades como uma só?  

 

7. É possível perceber a autonomia de cada cidade frente ao agrupamento? 

 

8. De modo geral, como você vê as relações econômicas e sociais entre as 

três cidades? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



127 
 
 

Apêndice 2 

 

 Municípios desmembrados do território de Barra do Garças. 

 
Fonte: IBGE (2010). 

 


